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Dispõe sobre o tombamento, pela Prefeitura do Município 

de São Paulo, das ruas Aspicuelta, desde o primeiro 

quarteirão, altura do n° 51, até a Simão Álvares, n° 694; 

a Wisard, do n°12 ao n° 602; ruas Harmonia, Girassol e 

Fidalga, apenas nos trechos entre Aspicuelta e Wisard; rua 

Harmonia, do n° 203 ao n°359; Girassol, dos n° 227 ao 

n°409; rua Fidalga, do n° 242 ao n°426, e o Beco do 

Batman que compreende três ruas: Medeiros de 

Albuquerque, Travessa Alonso e Gonçalo Afonso 
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Art. 1g Fica tombado, pelo Município de São Paulo, a rua Aspicuelta desde o seu primeiro 

quarteirão, altura do n° 51, até a rua Simão Álvares, n° 694; a Wisard do n°12 ao n° 602; as 

ruas Harmonia, Girassol e Fidalga, apenas nos trechos entre as ruas Aspicuelta e Wisard; a rua 

O 	Harmonia, do n° 203 ao n°359; a Rua Girassol dos n° 227 ao n°409; a Rua Fidalga do n° 242 ao 

n°426, e o Beco do Batman, um patrimônio dentro do patrimônio que compreende três ruas: 1 

Medeiros de Albuquerque, Travessa Alonso e Gonçalo Afonso. 

Art.2° O tombamento das referidas áreas tem o propósito de proteger um trecho do bairro, nos 

limites previstos na legislação municipal de tombamento, para evitar a sua verticalização e 

sua descaracterização sem padrões e critérios. 

Art. 39  As despesas dessa Lei, serão custeadas pelo orçamento municipal. 

Art. 49  Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Justificativa 

O presente Projeto de Lei, solicitado pelos moradores da região, tem como principal objetivo o 

tombamento da rua Aspicuelta desde o primeiro quarteirão, altura do n° 51, até a rua Simão 

Álvares, n° 694; a Wisard do n°12 ao n° 602; as ruas Harmonia, Girassol e Fidalga, apenas nos 

C) trechos entre as ruas Aspicuelta e Wisard; a rua Harmonia, do n° 203 ao n°359; a Rua Girassol 

dos n° 227 ao n°409; a Rua Fidalga do n° 242 ao n°426, e o Beco do Batman, um patrimônio 

dentro do patrimônio que compreende três ruas: Medeiros de Albuquerque, Travessa Alonso e 

Gonçalo Afonso, no bairro da Vila Madalena, um trecho da cidade original e único, com a cara 

de São Paulo e conexões em todo o mundo. Bairro de artistas, poetas, escritores e boêmios, 

abriga importantes galerias de arte e fotografia, ateliers, escolas de circo e teatro, produtoras 

de filmes, escritórios coletivos de profissionais liberais, entre outros. A Vila Madalena acabou 

inspirando um tipo diferente de comércio em SP. 

Nas ruas cujos nomes parecem ter saído de um conto romântico — Girassol, Harmonia, Fidalga, 

Simpatia... — surgem restaurantes sofisticados junto a botecos, lojas de grife ao lado de redutos 

de artesanato, escritórios de arquitetura à sombra de centros de yoga, é um lugar onde a vida 

o 
	se dá na calçada ou na mesa de um bar. 

Um passeio pela Vila Madalena concorre em variedade e charme com alguns dos mais 

interessantes pontos turísticos do Brasil e do mundo. Vale ressaltar, que este bairro cyber-

bucólico, muito moderno à moda antiga, conseguiu preservar parte de suas casinhas simpáticas 

e algumas portas de comércio dos tempos da brilhantina. 

Deste modo, o tombamento das áreas pretendidas no bairro da Vila Madalena, irá manter o 

seu caráter aberto e progressista, sem ameaçar sua natureza cultural, suas características e 

sua vocação turística. O bairro quer manter a sua essência e este espírito de diversidade de 

usos e tipologias arquitetônicas. Entre outras propostas sugere-se a revitalização das 

calçadas, mais largas e confortáveis, para que as pessoas possam sentar, conversar, se 

f, 
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encontrar e transitar pelas ruas, além de repensar o tráfego, um estudo já feito quando se 

ensaiou o boulevard da Vila Madalena. 

Viaduto Jacarei, 100 — 42  andar — Bela Vista — Cep: 01319-900 
Fones: 3396-4409 Fax: 3396-3955 
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CAlylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0277/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  e no site www.crefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto-Lei n° 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção - do 
patrimônio histórico e artístico; 

- Lei Estadual n° 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre a competência, 
organização e funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico 
e Turístico do Estado, e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo (especialmente art. 191 e ss); 

- Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo— CONPRESP; 

- Lei Municipal n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, que altera dispositivos da Lei 
n° 10.032/85, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP; 

- Lei Municipal n° 14.424, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.516, de 11 de outubro de 2007, que altera e acrescenta 
dispositivos à Lei n° 10.032/85, alterada pela Lei n° 10.236/86, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n°15.201, de 18 de junho de 2010, que acresce parágrafo único ao art. 
50 da Lei n° 10.032/85, alterada pelas Leis n° 10.236/86 e n° 14.516/07; 

- PL 0317/2011, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre diretrizes gerais para 
preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental da cidade de São Paulo; 

- PL 0417/2011, do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre a inserção de 
informação, na Notificação de Lançamento ou de Isenção do IPTU, acerca da 
existência de tombamento ou processo de tombamento em tramitação perante o 
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo — CONPRESP, e dá outras providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0277-12 - pesquisa 
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São Paulo, 15 de junho de 2012. 
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DECRETO-LEI N° 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937.  

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional. 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o 
art. 180 da Constituição, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

O Art. 1° Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis 
existentes no país e cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis 
da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 

§ 1° Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio 
histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do 
Tombo, de que trata o art. 4 0  desta lei. 

§ 2° Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os 
monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável 
com que tenham sido dotados pelo natureza ou agenciados pelo indústria humana. 

Art. 2° A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas naturais, bem como às pessôas 
jurídicas de direito privado e de direito público interno. 

Art. 30  Exclúem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de origem estrangeira: 

1) que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país; 

O 2) que adornem quaisquer veiculos pertecentes a emprêsas estrangeiras, que façam carreira no país; 

3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civil, e que continuam 
sujeitas à lei pessoal do proprietário; 

4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos; 

5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais: 

6) que sejam importadas por emprêsas estrangeiras expressamente para adôrno dos respectivos 
estabelecimentos. 

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre trânsito, 
fornecida pelo Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

CAPITULO II 

DO TOMBAMENTO 

Art. 40  O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro Livros do Tombo, nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/de10025.htm 	 19/6/2012 
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arte arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas no § 2° do citado aFf."" 

2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interêsse histórico e as obras de arte histórica; 

3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou estrangeira; 

4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes aplicadas, 
nacionais ou estrangeiras. 

§ 1° Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes. 

§ 2° Os bens, que se inclúem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, 
serão definidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da presente lei. 

Art. 5° O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará de ofício, 
por ordem do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à 
entidade a quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, afim de produzir os necessários 
efeitos. 

Art. 6° O tombamento de coisa pertencente à pessôa natural ou à pessôa jurídica de direito privado se 
fará voluntária ou compulsóriamente. 

Art. 7° Proceder-se-à ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir 
dos requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo 
do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo 
proprietário anuir, por escrito, à notificação, que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros 
do Tombo. 

Art. 8° Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir à inscrição 
da coisa. 

Art. 9° O tombamento compulsório se fará de acôrdo com o seguinte processo: 

1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará o 
proprietário para anuir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da 
notificação, ou para, si o quiser impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação. 

2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado, que é fatal, o diretor do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará por simples despacho que se proceda à inscrição da coisa 
no competente Livro do Tombo. 

3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-á vista da mesma, dentro de outros 
quinze dias fatais, ao órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, afim de sustentá-la. Em 
seguida, independentemente de custas, será o processo remetido ao Conselho Consultivo do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, 
a contar do seu recebimento. Dessa decisão não caberá recurso. 

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6° desta lei, será considerado provisório ou 
definitivo, conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluído pela inscrição dos 
referidos bens no competente Livro do Tombo. 

Parágrafo único. Para todas os efeitos, salvo a disposição do art. 13 desta lei, o tombamento provisório 
se equiparará ao definitivo. 

CAPITULO III 

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO 

Folho n° 	 d 

quais serão inscritas as obras a que se refere o art. 1° desta lei, a saber: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/de10025.htm 	 19/6/2012 
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Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados 
natureza, só poderão ser transferidas de uma à outra das referidas entida 

Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o adquirente dar imediato conhecimen o ao Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, de propriedade de pessôas 
naturais ou jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei. 

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade partcular será, por iniciativa do órgão 
competente do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em 
livro a cargo dos oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio. 

§ 1° No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata êste artigo, deverá o adquirente, 
dentro do prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento sôbre o respectivo valor, fazê-la constar 
do registro, ainda que se trate de transmissão judicial ou causa mortis. 

§ 2° Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá o proprietário, dentro do mesmo prazo e sob pena 
da mesma multa, inscrevê-los no registro do lugar para que tiverem sido deslocados. 

§ 3° A transferência deve ser comunicada pelo adquirente, e a deslocação pelo proprietário, ao Serviço 

O do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena. 

Art. 14. A. coisa tombada não poderá sair do país, senão por curto prazo, sem transferência de domínio 
e para fim de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artistico Nacional. 

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exportação, para fora do país, da coisa 
tombada, será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que se encontrar. 

§ 1° Apurada a responsabilidade do proprietário, ser-lhe-á imposta a multa de cincoenta por cento do 
valor da coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do pagamento, e até que êste se faça. 

§ 2° No caso de reincidência, a multa será elevada ao dôbro. 

§ 3° A pessôa que tentar a exportação de coisa tombada, alem de incidir na multa a que se referem os 
parágrafos anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no Código Penal para o crime de contrabando. 

Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objéto tombado, o respectivo proprietário deverá dar 

O
conhecimento do fato ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, 
sob pena de multa de dez por cento sôbre o valor da coisa. 

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruidas, demolidas ou mutiladas, 
nem, sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, ser reparadas, 
pintadas ou restauradas, sob pena de multa de cincoenta por cento do dano causado. 

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes á União, aos Estados ou aos municípios, a 
autoridade responsável pela infração do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa. 

Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, 
na vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar 
anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o objéto, impondo-se nêste caso a 
multa de cincoenta por cento do valor do mesmo objéto. 

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuzer de recursos para proceder às obras de 
conservação e reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional a necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro da 
importância em que fôr avaliado o dano sofrido pela mesma coisa. 

§ 1° Recebida a comunicação, e consideradas necessárias as obras, o diretor do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artistico Nacional mandará executá-las, a expensas da União, devendo as mesmas ser iniciadas 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/decreto-lei/de10025.htm 	 19/6/2012 
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§ 2° À falta de qualquer das providências previstas no parágrafo ante 
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§ 3° Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e conservação ou reparação em 
qualquer coisa tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tomar a iniciativa de 
projetá-las e executá-las, a expensas da União, independentemente da comunicação a que alude êste artigo, 
por parte do proprietário. 

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilância permanente do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, que poderá inspecioná-los sempre que fôr julgado conveniente, não podendo os 
respectivos proprietários ou responsáveis criar obstáculos à inspeção, sob pena de multa de cem mil réis, 
elevada ao dôbro em caso de reincidência. 

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art. 1° desta lei são equiparados aos 
cometidos contra o patrimônio nacional. 

CAPITULO IV 

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

Art. 22. Em face da alienação onerosa de bens tombados, pertencentes a pessôas naturais ou a 
pessôas jurídicas de direito privado, a União, os Estados e os municípios terão, nesta ordem, o direito de 
preferência. 

§ 1° Tal alienação não será permitida, sem que prèviamente sejam os bens oferecidos, pelo mesmo 
preço, à União, bem como ao Estado e ao município em que se encontrarem. O proprietário deverá notificar 
os titulares do direito de preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 

§ 2° É nula alienação realizada com violação do disposto no parágrafo anterior, ficando qualquer dos 
titulares do direito de preferência habilitado a sequestrar a coisa e a impôr a multa de vinte por cento do seu 
valor ao transmitente e ao adquirente, que serão por ela solidariamente responsáveis. A nulidade será 
pronunciada, na forma da lei, pelo juiz que conceder o sequestro, o qual só será levantado depois de paga a 
multa e se qualquer dos titulares do direito de preferência não tiver adquirido a coisa no prazo de trinta dias. 

§ 3° O direito de preferência não inibe o proprietário de gravar livremente a coisa tombada, de penhor, 
anticrese ou hipoteca. 

§ 4° Nenhuma venda judicial de bens tombados se poderá realizar sem que, prèviamente, os titulares do 
direito de preferência sejam disso notificados judicialmente, não podendo os editais de praça ser expedidos, 
sob pena de nulidade, antes de feita a notificação. 

§ 5° Aos titulares do direito de preferência assistirá o direito de remissão, se dela não lançarem mão, até 
a assinatura do auto de arrematação ou até a sentença de adjudicação, as pessôas que, na forma da lei, 
tiverem a faculdade de remir. 

§ 60 O direito de remissão por parte da União, bem como do Estado e do município em que os bens se 
encontrarem, poderá ser exercido, dentro de cinco dias a partir da assinatura do auto do arrematação ou da 
sentença de adjudicação, não se podendo extrair a carta, enquanto não se esgotar êste prazo, salvo se o 
arrematante ou o adjudicante for qualquer dos titulares do direito de preferência. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acôrdos entre a União e os Estados, para 
melhor coordenação e desenvolvimento das atividades relativas à proteção do patrimônio histórico e artistico 
nacional e para a uniformização da legislação estadual complementar sôbre o mesmo assunto. 

Art. 24. A União manterá, para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas de sua 
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propriedade, além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional d 
nacionais quantos se tornarem necessários, devendo outrossim pro 
instituição de museus estaduais e municipais, com finalidades similares. 
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Art. 25. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional procurará ente dimentos com as 
autoridades eclesiásticas, instituições científicas, históricas ou artísticas e pessôas naturais o jurídicas, com o 
objetivo de obter a cooperação das mesmas em benefício do patrimônio histórico e artístico nacional. 

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer natureza, de manuscritos e livros 
antigos ou raros são obrigados a um registro especial no Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
cumprindo-lhes outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações completas das coisas históricas e 
artísticas que possuírem. 

Art. 27. Sempre que os agentes de leilões tiverem de vender objetos de natureza idêntica à dos 
mencionados no artigo anterior, deverão apresentar a respectiva relação ao órgão competente do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, sob pena de incidirem na multa de cincoenta por cento sôbre o 
valor dos objetos vendidos. 

Art. 28. Nenhum objéto de natureza idêntica à dos referidos no art. 26 desta lei poderá ser posto à 
venda pelos comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido préviamente autenticado pelo Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou por perito em que o mesmo se louvar, sob pena de multa de 

O cincoenta por cento sôbre o valor atribuido ao objéto. 

Parágrafo único. A. autenticação do mencionado objeto será feita mediante o pagamento de uma taxa 
de peritagem de cinco por cento sôbre o valor da coisa, se êste fôr inferior ou equivalente a um conto de réis, 
e de mais cinco mil réis por conto de réis ou fração, que exceder. 

Art. 29. O titular do direito de preferência gosa de privilégio especial sôbre o valor produzido em praça 
por bens tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em virtude de infrações da presente lei. 

Parágrafo único. Só terão prioridade sôbre o privilégio a que se refere êste artigo os créditos inscritos no 
registro competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 116° da Independência e 49° da República. 

GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

O 	Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.12.1937 
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LEI N. 10.247, DE 22 DE OUTUBRO DE 1968 

Dispõe sôbre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artistico e Turistico do Estado, criado pelo artigo 123 da Constituição 

Estadual e da outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1.° - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turistico do Estado, 

O criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual, fica diretamente subordinado ao 
Secretário de Cultura, Esportes e Turismo, e se regerá pelo disposto nesta lei. 
Artigo 2.° - Competirá ao Conselho a adoção de tôdas as medidas para a defesa do 
patrimônio histórico, artistico e turistico do Estado, cuja conservação se imponha em razão 
de fatos históricos memoráveis, do seu valor folclórico, artistica documental ou turistico, 
bem assim dos recantos paisagisticos, que mereçam ser preservados. 
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto nêste artigo: 
I - propor ds autoridades competentes o tombamento dos bens nêle referidos, bem como 
solicitar a sua desapropriação quando tal medida se fizer necessária; 
II - celebrar convênios ou acôrdos com entidades públicas ou particulares, visando a 
preservação do patrimônio de que trata êste artigo; 
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação; 
IV - sugerir a concessão de auxílio ou subvenções a entidades que objetivem as mesmas 
finalidades do Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e 
locais de valor histórico, artistico ou turistico; 
✓ - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de conservação 
e restauração de que necessitem os bens públicos ou particulares discriminados nêste 

o artigo; 
VI - cadastrar os bens tombados na forma da legislação vigente; 
VII - adotar outras providências previstas em regulamento. 
Artigo 3.° - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turístico do Estado 
compor-se-á de 9 (nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com notórios 
conhecimentos relativos ds finalidades do órgão, designados pelo Governador, como 
representantes da Secretaria e entidades a seguir discriminadas: 
I - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo; 
II - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da 
Universidade de São Paulo; 
III - Instituto de Pré-História, da Universidade de São Paulo, 
IV - Diretoria do Património Histório e Artistico Nacional; 
✓ - Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; 
VI - Serviço de Museus Históricos do Estado; 
VII - Instituto dos Arquitetos do Brasil; Secção de São Paulo; 
VIII - Instituto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga; 
IX - Cúria Metropolitana de São Paulo. 
§ 1.° - O Presidente do Conselho será escolhido pelo Governador dentre os conselheiros 
designados. 
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§ 2.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os órg írFr4nados 
nêste artigo apresentarão ao Governador, sempre em lista tri a dos 
respectivos representantes. 
§ 3.° - Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos podendo porém, ser 
dispensados a qualquer tempo. 
§ 4•° - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
Presidente também o voto de desempate. 
§ 5•° - Os membros do Conselho farão jus, por sessão a que com- parecerem, a 
gratificação a ser fixada pelo Governador. 
Artigo 4.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá à dis- posição do Conselho o 
pessoal técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento. 
Artigo 5.° - O Conselho será sempre ouvido no casos de alienabi- lidade e disponibilidade 
das obras históricas ou artísticas, bem como dos monu- mentos naturais, todos de 
propeirdade do Estado. 
Artigo 6.° - Os imóveis do Estado classificados como patrimônio histórico ou artístico 
deverão abrigar, com exclusividade, museus da espécie, de caráter público. 
Artigo 7.° - A organização e o funcionamento do Conselho serão fixados em regulamento. 
Artigo 8.° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secreta- ria da Fazenda, à 
Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr$ 

O 5.000,00 (cinco mil cruzeiros novos), destinado a atender às despesas com a instalação do 
Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico, de que trata esta lei. 
Parágrafo único - O valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes 
da redução de igual importância de dotação consignada ao Código Local n. 176, Categoria 
Econômica 4.1.3.0, do orçamento. 
Artigo 9.° - O Poder Executivo expidirá o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Bandeirantes, 22 de outubro de 1968. 
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ 
Orlando Gabriel Zancaner - Secretário de Cultura, Esportes e Turismo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de outubro de 1968. 
Nelson Petersen da Costa - Diretor Administrativo - Subst. 

o 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

Art. 188 - O Município coibirá o 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos 
locais inadequados, bem como protegerá 
migratória do Município de São Paulo, nesta 
os animais silvestres ou domésticos, nativos 

§ 1° - Ficam proibidos os eventos, 
públicos ou privados, que envolvam maus tr 
animais, assim como as práticas que possam a 
no âmbito deste Município, as espécies 
migratória. 

espetáculos, atos 
tos e crueldade de 
eaçar de extinção, 
da fauna local e 

§ 2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará 

O movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades refe 
poderão, na forma da lei, solicitar aos 
competentes a realização de testes ou o for 
desde que a solicitação esteja devidamente j 

as associações e 

idas neste artigo 
órgãos municipais 
ecimento de dados, 
stificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

o 
Art. 191 - O Município de São Paulo 

exercício dos direitos culturais e o ac 
cultura, observado o princípio da descentra 
incentivando a valorização e a difusão 
culturais. 

arantirá a todos o 
sso às fontes de 
ização, apoiando e 
das manifestações 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados ndividualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da socieda e, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações cientificas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
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✓ - os conjuntos urbanos e sítios de valir..ikgjer 
paisagístico, 	artístico, 	arqueológico, 	paleontológico 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetõnicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

✓ - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
✓ - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 
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Art. 196 - O Município poderá conceder, na ;-es:04 0 2: 61ei 

financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietário 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outra 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

l° - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

§ 3 0  - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
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1/1 
Título: LEI No 10.032 27/12/1985 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, 

Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 239/1985 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Mendonça 
Regulamentação: Decreto no 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 

Ambiental Paulistano, instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 50.989/2009 - Consolida a composição do CONPRESP, instituído por esta Lei. 

Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.201/2010 - Acresce parágrafo único ao art. 5 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI:N9 10.032 	, DE 27 DE dezembro DE 1.985 

Dispõe sobre a criação de um coneelho mun 
. de preservação do património histórico, 
ral e ambiental da Cidade de -São.Paulo. 

.MARIO COVAS, Prefeito do Municlpio'de São Paulo, usando. 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Paz sabe rtqut a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dez 
1.985, de4retloue eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO 	I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO 

PATEJMONIO HISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAL 

	

DA CIDADE DE SÃO PAULO 	(COMPRES?) 

Art. '19 - Fica instituído o Conselho Municipal 

de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 

da-Cidade de São Paulo (CONPRESP), órgão colegiada de assesso-

rament cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici-

pal de Cultura. 

Art. 29 -São atribuições do CONPRESP as que se 

seguem: • 

- Deliberar sobre o tombamento de bens mó-

veig e imóveis de valor reconhecido para a Cidade. de São Paulo. 

II - Comunicar o tombamento de bens ao ofi-

cial do respectivo cartório de registro para realização dos com . 

Petentes assentamentos, bem como aos órgãos estadual e federal. 	 1 

de tombamento:: ' 

III - Formular diretrizes a serem obedecidas 

na política de preservação e valorização dos bens culturais. . 

IV - Promover a preservação e valorização da 

paisagem, ambientes e espaços ecológicos importantes para a ma-

_ nUtenção da qualidade ambiental e garantia da memória física' e 

ecológica, mediante a Utilização' dos instrumentos legais . exis-

tentes, a exemplo de instituição de 'áreas de proteção ambien-

tal, estações ecológicas e outros. 

• 	 V 	-.Definir a 'área de entorne do bem tombado 

a ser controlado por sistemas de ordenações espaciais adequadas. 

VI - Quando necessãrio, opinar sobre planos, 

projetos e propostas de qualquer espécie referentes ã preserva 

ção de bens culturais- e naturais. 

VII - Promover a estratégia 4e fiscalização da 

preservação e do usockm:benstombados. 

VIII - Adotar as medidas preVi .stas nesta lei, 

necessárias a . que se produzam os efeitos do tombamento. , 
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ajbre as propostás:de reVisão.de proCesso de tombamento. 'berai 	 . 

X 	- ManterPerManente contato com organismos 

4  públicos e privados; nacignais e internacionais,.visando a obten 

ção de recursds, cooperação técnica e cultural para planejamento 

das etapas de preservação e revitalização deu bens culturais e 

naturais do Município, 

XI 	Quando necessário e em casos de maior ni 

vel de complexidade, manifestar-se sobre projetos, planos e pro-

postas de construção, conservação, reparação, restauração e dew 

Lição, bem como sobre os pedidos de licença para funcionamento 

,de atividades comerciais ou prestadoras de serviços em imóveis 

situados em local definido como área de preservação de bens cul-

turals.e naturais, ouvido wórgão municipal expedidor& respecti 

va licença. 

XII 	Pleitear benefícios aos proprietários de 

bens tombados. 

XIII - Arbitrar e aplicar as sanções previstas 

nesta lei. 

Art. 39 - O Conselho compõe-se dos seguintesmem 

bros, indicados pelos órgãos e adiante, discriminados e nomeados 

pelo Secretário Municipal de Cultura: 

- Um representante da Secretaria Municipal 

de Cultura. 

II - O diretor do Departamento do Patrimônio 

Histórico da Secretaria de Cultura. 

III - . 0.Vereador presidente da Comissão de Cul 

tura da Câmara Municipal de São Paulo. 

IV - Um representante por bancada na Câmara 

Municipal de São Paulo. 

V 	- Um representante da Secretaria de Habita 

ção e Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 

VI - Um representante da Secretaria Municipal 

do Planejamento. 

VII - Um representante do Departamento Judi-

cial da Secretaria dos Negócios Jurídicos do Município - de São 

Paulo. 

VIII - Um representante. do Conselho de Defesa 

do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do 

Estado de São Paulo (CONDEPHAAT). 

IX - Um representante do Instituto dos Arqui-

tetos do Brasil (IAS). 

X 	Um representante do Conselho Estadual do 

Meio Ambiente (CONSEMA). 

,XI - Um representante da Ordem dos Advogados 

do Brasil (OAB/SP). 

XII - Um representante da Curadoria do Meio Am 

biente da Procuradoria Geral dc.Justiça. 



• 1  Foun no 

Sonsa Liaria  
Re 100 925  ' 

XIII - Três representantes escolhidos pelos de-

mais rntegrántes.do-Conselho, indicados pelas .Entidades , 
Cultu- 

.rais abaixo relacionadas,. e outras conOneres convidadas sendo 

• que, cada uma delas indiCará um único Membro: - , 

a) Associação Paulista de Artistas Plásticos; 

„b) união dos Escritores Brasileiros; .  

c) Associação Nacional dos Professores Universi 
tários de História: 

d) Associação dos Geógrafos Brasileiros; 

e) Instituto Histórico e Geográfico de São Pau-

lo :.  

'f) Sociedade Brasileira pare o Progresso da etén 

-'cia; 

g) Instituto de Engenharia; 

• h) Sociedade dos Arqueólogos do Brasil; 

i) Associação Paulista • de Móseólogos; 

j) Sindicato dos Bibliotecários no Estado 	de ,  

São Paulo. 

- XIV- 	Três membros da sociedade civil da Cida- 

de de São Paulo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada 

a partir de nomes inscritos pelas aisociaçOes comunitárias que 

indicarão um membro cada, sendo . para . tanto convocadas por edi-

tal. 

XV - Três representantes do Departamento do 

Património Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, res-

pectivamentedas Divisóes do Arquivo Histórico, de Iconografia 

e Museus e de Preservação. 

XVI - Dois representantes da Universidade de 

São Paulo escolhidos entre membros da Faculdade de Filosofia,Le 

tras e Ciências .Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Depor 

tomentei ligados á área de preservação. 

XVII- - Dois representantes indicados pelas Asso 

ciações Comunitárias onde estiver localizado o bem, objeto de 

pedido de tombamento. Tal representante terá poderes de delibe-

ração tão somente guanto.a este bem. 

§ 19 - O presidente do Conselho sarã escolhido 

por'eleição entre seu:1i .  membros. 

29 - Deixando'qualquer doe órgãos ou entida-

des referidas neste artigo de indicar representante', sua repre 

sentação extinguir-se-á por toda a duração dO respectivo .  manda-- 

- to, reduzindo-se o quóruM. 

§ 39 - O previsto no parágrafo anterior, também 

ocorrerá com.e ausência do representante por três reuniócs con 

Secutivas sem justificativa. 
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•49 - O Conselho terátme Secretaria Exeóutiva 

-esum corpo de asSessokaMento de diferentes áreas de conhecimen- . 

to, com antropologia cultural, saúde pública, pré-história,goa-

eçologia, organização do espaço, ecologia urbana, entre ou- . 

tras, incluindo-se entre eles técnicos dos 'órgãos de preserva-

ção do património histórico, cultural 'e ambiental, nos. ámbitos 

federal, estadual e municipal, ,que serão .convidados, em cada ca 

ao, á participar da sumsreUniões sem .direito a voto. 

Art. 49 - O Mandato dos membros do Consulho, bem 

.como de seu presidente, é de três anos, permitida a recondução. 

Art. 59 O Conselho reunir-se-5 conforme esta-

belecido em seu Regimento Interno. 

Art. 69 - O exercício das funções de Conselhei-

ro é considerado de relevante interesse público, e não poderá, 

por qualquer forma, ser remunerado. 

TITULO II 

DO SISTEMA DE PRESERVAÇÃO 

Art. 79 - O Município, na forma desta lei, pro-

cederá ao tombamento total ou parcial de bens móveis e imóveis, 

de propriedade pública ou particular existentes em seu territó-

rio'que, pelo seu valor cultural, histórico, artístico, arquite 

tónico, documental, bibliográfico, paleográfico, ' urbanístico, 

museográfico, toponímico, ecológico e hídrico, ficam sob a es-

pecial proteção do Poder-Público, Municipal. 

Parágrafo único - O tombamento deverá recair de 

ofício sobre tens já tombados pelos poderes públicos federal e 

estadual. . 

Art. 89 - Caberá ao CONPRESP formular as dire-

trizes e estratégias necessárias para garantir a preservação de 

bens culturais e naturais, adotando todas as Medidas cabíveis 

para, tanto, independentemente da utilização direta do tombamen- 
.. 

to. 
Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

bens" tombados; ó Conselho terá um conjunto de livros para regis 

troe dos bens tombados, entre os quais os que se seguem obriga-

toriamente: 

I 	- Livro de Registro dos bens naturais, in- 
cluindo-se. paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan-

tes, recursos hídricos', monumentos de natureza regional e sí-

tios históricos notáveis. 

II. - Livro de Registro dos bens de -valor ar-

queológico pré-histórico e antropológico. 

III - Livro de 'Registro dos bens históricos, 

artísticos, folclóricos, bibliográficos, iconográficos, toponí-

micos e etnográficos. 
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:i.oi,'eSpaeos:de lazer e espaços 11.N -ires urbanos. 

-. 	IV. - Livro de Regfstro dos parques, lo )5 so.j erireíra  

V' , - Livro'de Regiétro de edifícios,  

viários, conjuntos arqUitetônicos e urbanos representativos e 

.monumentos-da cidade. . • 

'VI - Livro de Registro de bens móveis, inclui": 

dó-se acervos de museus, coleções particulares, públicas, peças 

isoladas de propriedade identificada, documentos raros de argui 

vos, mapas, cartas, plantas, fotografias e documentos de senso- 
-, 
, res. 

Parágrafo único - No caso de tombatentó de ceie 

ções de museu, arquivos, bibliotecas e pinacotecas, será obriga 

t,priamente feita uma relação das peças que se constituirá em 

anexo obrigatório do registro respectivo. 

• Art. 10 - O tombamento de qualquer bem cultural 

• ou natural requer a caracterização da delimitação de um espaço 

. envoltório, dimensionado caso a caso por estudos do corpo técni 

co de apoio. 
• ' Parágrafo único - Os estudos serão encaminhados 

-simultaneamente com . o respectivo processo e aprovados pelo Con-

selho, levando-se em conta a ambiencia, visibilidade e harmonia. 

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti-

vo da bens culturais e naturais, devem incluir diretrizes dife-. 

-nenctedas de utilização e preservação nos casos em gim tais in-

dicações se fizerem necessárias.. 

Art, ,12 - Não serão .eassíveis de tombamento os ' 

bens de Origem-estrangeira, pertencentés . a representaçõet.diplo 

táticas ou consulares, empresas estrangeiras, assim como aque-

les procedentes do exterior para integrarem exposição ou certa-

me. 
TITULO III 

DO PROCESSO DE PRESERVAÇÃO 

• Art. 13 - O processo de tombamento Será inicia-

do a pedido de qualquer interessado, proprietário ou não do bem 

-
respectivo, de membro do Conselho, ou do órgão técnico de apoio, 

protocolado junto ao CONPRESP. 

Parágrafo único - O pedido deve estar instruido 

com dados para localização do bem, acompanhado de justificativa 

e documentação sumária. 

Art..14 - O processo será aberto por resolução 

do Conselho que será publicada em até três dias úteis contados 

da data da resolução, pelo órgão técnico de apoio, no . Diário 

Oficial do Município e em pelo menos um jornal de grande tira- 

, 	 gem. 

é 



§ .29 - Com a abertura-do processo de tombamento 

dbem'effl exame 'terá ó' mesmo regime de preservação do bem tomba-

do até'a decisão final do Conselho. 

	

Art. 15 - Efetiva-se o.tombamento por resolução 
	Pro 	o n° 

Sonia Maria S. 

	

,do Conselho publicada pelo Diário Oficial do Município, da qual 	
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caberã,,no prazo de quinze dias, direito de contestação 	por 

qualquer pessoa física ou. jurldica,ADrotocoladajuntoaoCONPRESP. 

Parágrafo único - Examinadas as contestações pc 

io Conselho, este decidirá pela manutenção ou não do tombamento. 

Em teso da manutenção, será a resolução homologada pelo Prefei-

to Municipal e levada para inscrição no respectivo livro de tom 

bo, não cabendo dela nenhum recurso. 

Art. 16 - A resolução de que trata o artigo an- 

terior exige a presença mínima de dois terços dos membros do 

Conselho para efetivar-se, sendo as suas deliberações tomadas 

por maioria de votos, cabendo ao presidente, além do seu, o vo-

to de qualidade. 

Parágrafo único - Todas as outras deliberações 

	

do Conselho, inclusive as que se referirem a preservação 	de 

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas conforme de- • 

terminar o seu Regimento Interno. 

Art. 17 - O CONPRESP providenciará no caso do 

tombamento do bem imóvel, o assentamento da respectiva resolu .  

ção no Registro de Imóveis; no caso de bem móvel, .o assenta- 

Mento será realizado no Registro de Títulos e Documentos. 

. T/TULO IV 

DO RELACIONAMENTO ENTRE.  O CONPRESP 

E O ORGÃO TECNICO DE APOIO 
• 

Art. 18 - O órgão técnico de apoio do Conselho 

é o Departamento de Patrimônio Histórico da Secretaria' Munici-

pal de Cultura, ao qual caberá: 

- Fornecer subsidios . técnicos que forem' ne 

ceSsários ao Conselho; 

II - Viabilizar as decisões tomadas pelo Con- 

selho; 

• I/I - Encaminhar proposições e estudos atinen-

tes á questão de preservação para deliberação do Conselho; 

IV - Planejar eefetuar as medidas previstas nos 

itens VI e XI do artigo 29 desta lei, ouvido quando necessário 

o Conselho; 

V 	- Divulgar as decisões do Conselho; 

VI - Administrar o FUNCAP; 

VII - As demais constantes nesta lei. 

Art. 19 - Caberá a Secretaria Municipal de Cul-

tura adequar e integrar seus departamentos ao funciomamento do 

Conselho. 
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• T/TBLO V - 

nOs,tutiTos DO TOMBAMENTO 

Ant. 22 - Eis nenhuma circunstância o bem tomba-

do poderá ser destruido, demolido, mutilado. 

Art..21 - O bem tombado só poderá ser reparado, 

pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prévia 

autorização do órgão técnico de -  apoio e, se necessário do Conse 

lho, aos quais caberá prestar a conveniente orientação e proce-

der ao acompanhamento da execução. 

PaiAgrafo único - Sempre que for conveniente, de 

verá o órgão técnico de apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar necessário, os serviços e obras que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas. 

Art. 22 - O bem tombado não poderá sair do Muni-

cípio, exceto para efeito de intorcãmbio cultural, e mesmo neta 

hipótese, por prazo reduzido, mediante autorização do Conselho, 

que deverá ser solicitada por escrito e com pelo menos 30 (trin-

ta). dias de antecedénela pela responsável pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização pelo Conselho, ex 

pedir-se-á uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, de-

vende ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

da.data prevista para seu retorno ao território munidipal. 

§ 29 - Após o referido retorno, deverá o órgão 

técnico de apoio proceder a uma vistoria no bem para verificar a 

sua integridade. 

Art. 23 - Quando o deslocamento ocorrer dentro da 

território municipal, o Conselho deverá ser avisado com ailtore-

dincia de pelo menos 10 (dez) dias, para opinar sobre a localiza 

ção proposta para o bem. 

Art. 24 - Na hipótese de extravio ou furto 	de 

bem tombado, o proprietário deverá dar conhecimento do fato ao 

Conselho no prazo de quarenta c oito horas. 

Art. 25 - Todos os bens imóveis tombados recebe . - 

são uma plaqueta com dizeres específicos (categoria do bem tom-

bado, data do decreto de tombamento, nome do Conselho), vedadas 

quaisquer outras indicaçOes. 

Art. 26 - As secretarias municipais c demais ór 

gãos da administração pública direta ou indireta, com competen-

cia para a concessão de licenças, alvarás e outras autorizações 

pára construção, reforma c utilização de prédio, desmembramento 

de terrenos, poda ou derrubada de espécimes vegetais, altera- 
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as respectivas áreas envoltórios. 

Parágrafo único - Os órgãos de fiscalização dó 

Município deverão incluir entre suas atribuições - no.que Cou-

ber e de acordo com os instrumentós normativos adequados, os 

encargos de registrar as infrações kpresente lei e comunicá-

las ao Conselho para os devidos efeitos legais. 

Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços 

para obter compensações indiretas para proprietários dás bens 

colocados sob o regime desta lei. 

Art. 28 - O DPH manterá comunicação com 	os 

proprietários dos bens tombados; para fins de comunicação de ati 
vidades culturais, sobre benefícios obtidos e correspondência bu 

rocrática. 

Art. 29 - A.alienabilidade dos bens tombados por 

esta lei submete-se às restrições do Decreto-lei Federal n9 25, 

de 30 de novembro de 1937. 

Art. 30 - As sanções é penalidades constantes dos 

te titulo são aplicáveis com base na responsabilidade objetiva 

do proprietário do bem tombado,.na . simples ocorrência.  de feto 

que viole qualquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi-

to do Município ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente 

apurados. 

Art. 31 - O descumprimento das obrigações previs 

tas nesta lei, em se tratando de bem imóvel tombado, sujeitará o 

C, 	 proprietário à aplicação das seguintes sanções conforme a nature 

za da infração: 

I 	- Destruição, demolição ou mutilação do bem 

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1 (uma) e no 

máximo 10 (dez) vezes o respectivo valor venal; • 

II - Reforma, reparação, pintura, restauração 

ou alteração, por qualquer forma, sem Prévia autorização: multa 

no valor correspondente a no mínimo 10 (dez) e no máximo 100% 

(cem por cento) do valor venal; 

III - Não observância de normas estabelecidos 

para os bens de área de entorno: multa no valor correspondente a 

no mínimo 10 (dez) e 50% (cinquenta por centó) no máximo do va-

lor venal. 

Art. 32 - No caso de bem móvel, o descumprimento 
das obrigações desta lei sujeitará o proprietário à aplicação 

das seguintes sanções: , 

- Destruição ou mutilação: multa de valor 

'equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 	(dez 

,mil) Obrigações Reajustáveis 'do TesoUro Nacional ,(011)..:. 	_ 
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II, -'Restauração seM prévia autorização: :multa 

efralor equivalente- a 'nó mínimo 500 (quinhentas) e no máximo 

5.000 . (cincoAni1) ObrigaçOeS Reajustáveis do Tesouro Nacional' 

('ORTN'S). 

III - Salda do bem para fora do território muni 

cipal sem autorização: multa de valor equivalente a no mínimo 

roo (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tc 

SPMr0 Nacional (ORTN's). 

. IV - Falta de comunicação na hipótese de extra 

'vio ou furto do bem tombado: multa no valor equivalente a no mi 

nimo de 100 (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustá-

veis do.Tesouro Nacional (ORTN's). 

Art. 33 Noa casos previstos nos.nameros I e Il 

dó artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior ao 

máximo da multa, o Conselho fica. autorizado a elevar em até 10 

(dez) vezes, o valor máximo das multas neles cominadas. 

Art. 34 - Sem prejuízo das sanções estabeleci 

das noa artigos anteriores, a proprietário também ficará obriga 

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado as suas custas, de 

conformidade com as diretrizes traçados pelo órgão técnico de 

apoio. 

§ 19 - Ser-lhe-á cominada multa independentemen 

te de notificação de pelo menos 11 (um por cento) do valor ve-

nal, por dia, até o inicio da reconstrução ou restauração do 

bem imóvel. Se móvel, a multa será de no mínimo 10 (dez) Obriga 

ções Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN's) ao dia. 

§ 29 - Na falta de ação do proprietário, no pra 

zo de 60 (sessenta) dias; o CONPRESP poderá tomar as providên-

cias cabíveis procedendo conforme o previsto no artigo 22 e §§. 

§ 39 - A possível ação prevista no parágrafo an 

tenor, não exclui a multa que continuaria a ser aplicada. 

T/TULO VI 

DA . AL0CAÇA0 DE RECURSOS 

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura ado 

tará as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho, a9 

segurando-lhe recursos financeiros e materiais necessários.. 

Art. 36 - Fica instituido '  o Fundo de Proteçãodb 

Património Cultural e Ambiental Paulistano (FUNCAP), gerido e 

representado ativa e passivamente pelo CONPRESP, cujos recursos 

São destinados ã execução de serviços e obras de manutenção e 

reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a .  

sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento. 

Art. 37 - Constituirão receitas do FUNCAP: 

I - Dotações orçamentárias. 

II - Doações e legados de terceiros. 

XII - O produto das multas aplicadas com base 

nesta lei. 
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IV .  - Os rendimentos2provenientés da aplicação 

dos seus recursos".. -  

V. :r,Qusisquer outros recursos ou rendas - que 

lhe sejam desti"ida.. 

Art. 38 -.O FUNCAP poderá ajustar contratos de 

financiamento ativo.  ou passivo, bem como acelerar convênios e 	 100 

acordos, com pessoas físicas ou jurídicas tendo por objeto as 

finalidades do Fundo. 

. 
	Art. 39.- O FUNCAP funcionará junto ã Secreta- 

ria Municipal de Cultura, sob orientação do CONPRESP, valendo-. 

. se de pessoal daquela unidade. 

Art. 40 - Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas le 

gaia de controle, prestação e tomada de contas em geral, sem 

prejuízo da competência específica do Tribunal de Contas do Mu 

hicípio. 

'Art. 41 - Os relatórios de atividades, di'rei-

tos e despesas do FUNCAP serão apresentados semestralmente ã 

Secretaria Municipal de Cultura. 

TITULO VII 

D/SPOSIÇOES.FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 42 - O  Conselho de Preservação do Patrim8 

nio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo man 

terá uma lista atualizada dos. proprietários dos bens tombados 

para fins de comunicação sobre atividades culturais dos órgãos 

de preservação, sobre benefícios obtidos e córrespondência bu-

rocrática. 

Art. 43 - O Conselho Municipal de 	Tombamento 

elaborará o seu regimento interno no prazo de noventa dias após' 

sua instalação 

Art. 44 asecretãrio Municipal de Cultura con 

voéarã diretamente os representantes constantes dos n9s XIII e 

XIV do artigo 39, na primeira investidura do Conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrará em vigor na data de 

,sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro 	de 
1.985, 4329 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CREIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das,Finanças 
GIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de Cultura 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvi- 
mento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário do Planejamento 	• 
IBERÉ BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios EKtrameriinárinos 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27de . dezembro 
de 1.985. 
JOSE DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 10.236 16/12/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera dispositivos da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispoe sobre a criaçao 

do Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, Cultural e Ambiental da Cidade 
de Sao Paulo - CONPRESP. 

Projeto: Projeto de Lei No 191/1986 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Revogação: Revoga os arts. 38 e 44 da Lei no 10.032/1986. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032/1985, alterada por esta 

Lei. (ver documento) 
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LEI 50 10.236 	• DE 16 DE Dezembro DE 1.906 
• 

'Altera dispositivos da Lei n9 10.032, de 
27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre 
a criação do Conselho Municipal de ?reser 
Vação do Património Histórico, Cultural 
Ambiental da Cidade de São Paulo  - ! 
COMPRES?. 

JANIO.DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municlpio de São Pau-
lo, usando das atribui ções geie lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 26 de no-
vembro de 1.986, decretou e eu promul go a seguinte lei: 

Art. 19 - VETADO. 
Art. 29 - O "caput" do arte 39 da Lei 

-110 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 39 - O Conselho 'compõe-se dos se.: 
guintes membros, nomeados pelo Prefeito: 

I - Um representante da Secretaria Run/et 
pai de Cultura; 

II - O Diretor do Departamento do Patrimõ 
mio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, 

III - Um Vereador, creferentemente, O Presi 
dente da Comissão de Cultura da Camara.Municipal de Sio 
Paulo; 

IV -1)m representante da Secretaria dos Ne 
Ocios Jurldicoa; 

V - Um representante da Secretaria da Ha-
bitação e DeaenvolviMento Urbano; 

VI - Um representante da Secretaria Mantel 
pal do Planejamento: 

VII - Um representante do Instituas. de Ar-
quitetos do Brasil - seção de São Paulo; 

VIII - Um representante da Ordem cios Advo ga 
dos do Brasil - seção'deoSão Paulo ; 	• 

IX - Um representante do Conselho Re gional 
de Engenharia e Arquitetura - seção de São Paulo; 

X - VETADO 
XI - VETADO 

• XII - VETADO 
XIII - VETADO 
XIV - VETADO 
KV - VETADO 

XVI - VETADO. 
Art. 39 - O artigo 89 da Lei ,H10.032, de 

.27 de dezedbro de 1985, passa a vi gorar com 1' seguinte 
redação: 

"Art. 89,- Caberá ao COMPRESP, 4i conjun 
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular a 
retrizes e as estratégias necessárias para garantir a pre 
servação de bens culturais e naturais". 

Art. 49 - O artigo 15 e seu parágrafo Ui 
co da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de. 1985, passam 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 15 - " 	 Efetiva-ma o tombamento, obje 
to de Resolução do Conselho ;  por Ato do Secretário Munia' 
pai de Cultura, publicado no DiArio Oficial do Município-, 
do qual caberá, no prazo de quinze dias, contestação, jun 
to ao COMPRESP, por qualquer pessoa flsica ou jurldica. 

Parilgrafo único- Examinadas as contesta 
ções pelo Conselho, este opinara pela manuten ção ou' 'IAS 
do tombamento. Em cago de manutenção, será a resolução 
homologada pelo Prefeito, e levada para inscri ção no res-
pectivo livro de tombo". . 

Art. 59 - O artigo 22 e seu § 10 passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 22 - O bem • " 	 tombado somente poderá, 
sair do Município para efeito de intercámblo cultural, e, 
mesmo nesta hipõtese , por preze  reduzido, mediante autori 
seção do Secretário Municipal de Cultura, com anuência do 
Conselho, que deverá ser Solicitada cor escrito e com pe-
lo menos 30 (trinta) dias de antecedencia pelo reeponsá 
vel pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização, expedir-
se-á uma gula de transito que dever& acompanhar o bem, 
devendo a mesma ser apresentada ao Conselho no prazo de 
24 horas apom a data prevista para seu retorno ao territõ 
rio municipal." 

Art. 69 - Os incisos I, II, 	e IV do 
..Srtigo 32 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
passais a vigorar coes seguinte redação: 

a) " I - Deatruição ou mutilação: Inata 
de valor equivalente a no minimp 1.000 (mil) e no máximo 
a 10.000 (dez mil) Letras do Banco Central (LBCO: 

• b) " II - Restauração sem prévia autori-
zação: multa de valor equivalente a no amimo 500 (qui- 
•nhentas) e no máximo 5.000 (cinco mil) Letras do Banco 
Central (LOCO: 

c) " III - Salda do bem para fora do ter-
ritório municipal sem autoriza ção: multa de valor equiva 
lente a no mínimo 100 (cem) e no pulai 1.000 (mil) Le-
tras tras do Banco Central (LBCs) ;  

O) " IV - Falta de come ação na hipõte 
se de extravio ou furto do bem tombado: alta e quivalente 
a no mínimo 100 (cem) e no máximo 1.000 11) Letras do 
Banco Central (LBCs) . 

Art. 79 - O artigo 33 da Lei 09 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a seguin 
te redação: 

"Art. 33 - Nos casos previstos nos núme-
ros I e II do artigo superior, caso o bem tombado tenha 
valor superior ao minimo da multa,. o Secretário Municipal 
de Cultura' fica autorizado a elevar em até 10 (dez) vezes 
o valor Máximo das anatas nelas cominadas." 

Art. 80 - O parágrafo segundo do artigo 
34 da Lei n0 10.032, do 27 de deslembro de 1985, passa a 

_vigorar com a seguinte redação: 

' 	11 29 - Na falta de agia do proprietário, 
,no prazo de '60 (sessenta) dias o COMPRESP 	recomendará 
ar providências que entender cá/vele." 

Art. 99 - O artigo 36 da Lei n0 
de 27 de dezembro de 1985, pausa a vigorar coe 
te redação: • 

' "Art. 36 - Pica inetituldo o 
teção do Património Cultural e Ambiental 
(FUNCAP), gerido pelo COMPRES? e representado a 
aluamento pelo Prefeito, cujos recursos sio. 

-1. execução de serviços e obras-de manutenção e 
dos bone tombados, a fundo perdido ou não, ame 
sua aquisição, na torna a ser estipulada em r 

Art. 10 Ficam revbgados os ar 
44 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985. 

Art. 11 -.Ase despesas com a amimo;  o 
ta lei correrão por• conta dai dotações orçamentárias pró-
prias. 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor ta da 
ta de sue publicação. 
PREFEITURA DO MUMICIPIO DE SAO PAULO, aos 16 'de Dezembro 
de 1.986, 4339 - da fundação de Sio Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS. PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos NOgOcios Jurldicog 
CARLOS ALBERTO NANBAES BARRETO, SocretArio das Finan ças 
XORGE ANTON/0 MIGUEL TURES, SecretArio Municipal de Cul-
tura 

 

JOAO APARECIDO De PAULA, Secreario da Habita ção e Desen-
volvimento Urbano 
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUORO, Secretário Municipal do 
Planejamento 
ALEX FREUA ESTIO, SecretArio dos Negócios Extraordinários 
Publicada se  Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 
Dezembro de 1.986. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 

10.032, 

n  
Falba no 

vee. 	 . 	1 

ulistanõ-

It.tirrag0 

Z1WR4ariS S. Ferreira 
17 	8  1100.913 



Câmara Municipal de São Paulo 
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Pesquisa : 14424 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
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1/1 
Título: LEI No 14.424 01/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 583/2005 (ver documento) 
Autor(es): Juscelino Gadelha 
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LEI No 14.424, DE 1 0  DE JUNHO DE 2007 	 'c'q loa 
■••• • 

(Projeto de Lei no 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Art. 30  Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e 
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 40  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de junho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14516 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 14.516 11/10/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela 

Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 495/2007 (ver documento) 

Autor(es): Abou Anni; Russomano; Farhat; Cláudio Prado; Atilio Francisco; Domingos Dissei; Noemi 
Nonato; Antonio Goulart; Francisco Chagas; Carlos Alberto Bezerra Junior; Aurélio Miguel 

Legislação explicativa: Lei no 10.032/1985 - Dispõe sobre a criação de um Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo. (ver documento) 
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LEI No 14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 495/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Russomanno - PP, 
Farhat - PTB, Cláudio Prado - PDT, Atílio Francisco - PRB, Domingos Dissei - 
DEM, Noemi Nonato - PSB, Goulart - PMDB, Francisco Chagas - PT, Carlos 
Alberto Bezerra Jr. - PSDB e Aurélio Miguel - PR) 
Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 
5 de setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O "caput" do art. 3 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 3 0  O Conselho compõe-se dos seguintes membros, nomeados pelo 
Prefeito: 
I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal 
de Cultura; 
III - um Vereador eleito pelos pares no Plenário da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação; 
VI - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 
VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 
Seção de São Paulo." 
)Art. 2 0  (VETADO) 
"Art. 10. (VETADO)" 
Art. 30  (VETADO) 
"Art. 14. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2o (VETADO) 
§ 30  (VETADO)" 
Art. 40  (VETADO) 
"Art. 15. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO)" 
Art. 50  (VETADO) 
"Art. 15-A. (VETADO) 
§ lo (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
Art. 15-B. (VETADO) 
Art. 15-C. (VETADO)" 
Art. 60  (VETADO) 
"Art. 16. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO)" 
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Art. 70  (VETADO) 
"Art. 17-A. (VETADO)" 
Art. 80  (VETADO) 
"Art. 21-A. (VETADO)" 
Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro 
4540  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ,em 11 de outubro 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

de 2007, 

de 2007. 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15201 

Total de referências : 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Título: LEI No 15.201 18/06/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Acresce parágrafo único ao art. 5 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada 
pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007. 

Projeto: Projeto de Lei No 62/2009 (ver documento) 
Autor(es): Jucelino Gadelha 

Legislação explicativa: - Dispõe sobre a criação de um Conselho Municipal de Preservação do Patrimonio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 2 

LEI No 15.201, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 62/09, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Acresce parágrafo único ao art. 5 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de 
outubro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 50  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis 
no 10.236, 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007, 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte readação: 
"Art. 50 	  
Parágrafo único. A pauta de reunião será publicada no Diário Oficial da Cidade com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciação de 
assuntos de natureza emergencial nela não incluídos." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 30/06/2011, PÁG 132 

PROJETO DE LEI 01-00317/2011 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre diretrizes gerais para preservação do patrimônio histórico, cultur I 
ambiental da cidade de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Com  fundamento no art. 216 da Constituição Federal e art. 192 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo constituem patrimônio cultural da cidade de 
São Paulo os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade, nos quais se incluem: 
I- as formas de expressão; 
II- os modos de criar, fazer e viver; 
III- as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV- as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; 
V- os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico, científico, turísticos e arquitetônico; 
VI- as conformações geomorfológicas, os vestígios e estruturas de arqueologia 
histórica, a toponímia, os edifícios e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros equipamentos e 
mobiliários urbanos detentores e de referência histórico-cultural. 
Art.2 0  Tombamento é o ato administrativo realizado pelo poder público com o 
objetivo de preservar, através da aplicação da lei, o patrimônio cultural da cidade 
de São Paulo, bens de valor histórico, cultural, arquitetônico e ambiental para a 
população, impedindo que venham a ser destruídos ou descaracterizados. 
Art.3 0  O tombamento pode ser aplicado a bens móveis e imóveis de interesse 
cultural e ambiental do município de São Paulo, nos termos do art. 1 0  desta lei. 
Parágrafo único. O tombamento é aplicado a bens de interesse para a preservação 
da memória e referenciais coletivos, não sendo possível utilizá-lo como instrumento 
de preservação de bens que sejam apenas de interesse individual. 
Art.40 . O tombamento não altera a propriedade de um bem, apenas proíbe que ele 
venha a ser destruído ou descaracterizado, devendo ser mantidas as características 
que o bem possuía na data do tombamento. 
§1 0  A preservação do bem tombando será de responsabilidade do proprietário que 
poderá solicitar isenção fiscal enquanto perdurar o exercício da preservação. 
§20  Se o proprietário provar não dispor de recursos para a preservação do bem 
tombado e as obras forem urgentes, sob pena de comprometer as características 
do bem, o Poder Público ficará obrigado a custear a obra, mesmo sendo um bem 
privado e sem a anuência do proprietário. 
Art. 5 0  O tombamento não altera as características fundamentais da propriedade 
privada, especialmente a compra, a venda e a hereditariedade desde que o bem 
continue sendo preservado com as características que possuía na data da sua 
inscrição num dos livros de registro do CONPRESP. 
§1 0 . No caso de venda, o proprietário deverá notificar previamente a instituição que 
efetuou o tombamento para a devida atualização dos dados. 
§ 20 . No ato de alienação de bem tombado o município terá direito de preferência 
em igualdade de condições. Caberá ao proprietário notificar o titular do direito de 
preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 
Art. 6° Com fundamento no art. 216 da Constituição Federal a notificação de 
achado de sítios arqueológicos ou qualquer projeto de intervenção em áreas de 
sítios arqueológicos devem ser comunicadas ao IPHAN - Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. 
Art.7 0  O Plano Diretor deve estabelecer formas de preservação do patrimônio 
municipal através do planejamento urbano da cidade de São Paulo. 
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Art.8 0  A área do em torno do bem tombado é uma dimensão interatiya a's9r'gerída" 
tanto quando o objeto de conservação visando impedir a rédO2:úçt ãde".:n..sua, 
visibilidade, interações sociais tradicionais ou ameaças a sua integridade. 
§1 0 . Compete ao órgão que efetuou o tombamento estabelecer os limites e as 
diretrizes para as interações sociais nas áreas em torno de bens tombados. 
§2° As intervenções próximas aos bens tombados devem ser comunicadas aos 
órgãos públicos responsáveis pelo tombamento, para aprovação dos projetos. 
Art.9°. A abertura do processo de tombamento de um bem cultural ou natural pode 
ser solicitado por qualquer cidadão, pelo proprietário, por uma organização não 
governamental, por um representante de órgão público ou privado, por um grupo 
de pessoas por meio de abaixo assinado mediante protocolarnento junto ao 
CONPRESP. 
§1 0  O solicitante deverá descrever com exatidão a localização ou dimensões e 
características do bem, apresentar justificativa da solicitação do tombamento e 
documentação sumária. 
§2° O CONPRESP deverá notificar ao proprietário a solicitação de tombamento e o 
mesmo e terá prazo de quinze dias, para contestar ou concordar com o 
tombamento. 
§30  A efetivação do tombamento, objeto de Resolução do Conselho, se dará por ato 
do Secretário Municipal de Cultura, publicado em Diário Oficial do Município, do qual 
caberá, no prazo de quinze dias, contestação, junto ao CONPRESP, por qualquer 
pessoa física ou jurídica. 
5 4° Examinadas as contestações pelo Conselho, em caso de manutenção do 
tombamento a resolução será homologada pelo Prefeito e levada para a inscrição 
no respectivo livro de tombo. 
Art.10. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 24/08/2011, PÁG 89 
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s. Fúrr 1co 
PROJETO DE LEI 01-00417/2011 do Vereador Chico 
"Dispõe sobre a inserção de informação, na Notificação de Lançamento ou d 
Isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, acerca 
da existência de tombamento ou processo de tombamento em tramitação perante o 
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo - Conpresp, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A Notificação de Lançamento ou de Isenção do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana - IPTU conterá a informação, quando houver, de 
tombamento ou processo de tombamento em tramitação perante o Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade 
de São Paulo - Conpresp, do respectivo imóvel. 
Art. 20  Essa informação será lançada no próprio corpo da Notificação de 
Lançamento ou de Isenção ou em anexo próprio, sem prejuízo de outras formas de 
conhecimento e divulgação, e não supre a obrigação de notificação ou intimação 
para os atos administrativos, conforme previstos em norma diversa desta. 
§ 1 0  A omissão dessa informação na Notificação acarreta a nulidade de intimações 
ou notificações fictas, sem a ciência direta do interessado. 
§ 20  O anexo de que trata o "caput" deste artigo. não terá o efeito de intimação 
para a prática de atos administrativos. 
Art.20  A informação deverá ser prestada de forma clara e acompanhada de um 
sumário de termos técnicos ou siglas, se necessário. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário'. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrárias. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Foha n° 	do Processo 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Ubirajara de Farias Prestes Filho 

Consultor Técnico Legislativo - História 
RF 11.215 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13-00089/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. José Américo 

PDL 38/2011, PDL 109/2011, PDL58/2012, PDL 71/2012, PL 572/2009, PL 
579/2009, PL 580/2009, PL 581/2009, PL 58/2009, PL 01/2011, PL 02/2011, 
PL03/2011, PL 04/2011, PL 05/2011, PL 06/2011, PL 07/2011, PL 54/2011, PL 
141/201, PL 150/2011, PL 202/2011, PL 203/2011, PL 341/2011, PL 484/2011, 
PL 507/2011, PL 561/2011, PL 619/2011, PL 53/2012, PL 69/2012, PL 187/2012, 
PL 191/2012, PL 236/2012, PL 248/2012, PL 277/2012, PL 300/2012, PL 
301/2012, PL 331/2012, PL 332/2012, PL 346/2012, PL 354/2012, PL 409/2012, 
PL 410/2012, PL 421/2012, PL 426/2012, PLO 04/2011, PLO 09/2011, PLO 
11/2011. 

Sala das Sessões, em 22 FEV 2013 
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Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0089/2013. 

)1/03/2013 

SOLANGE R INON -' DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe d Controle do Processo Legislativo 	' 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 
^ 	'à 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0089/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
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Processo n 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP-1" 

CAMARA MUNICIPAL DE 

11  O PAULO 
16- PAR 
16- 00685/2013 
	 p10277-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0277/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador José Américo, que dispõe sobre o 

tombamento, pela Prefeitura do Município de São Paulo, das ruas Aspicuelta, desde o 

primeiro quarteirão, altura do n° 51, até a Simão Álvares, n° 694; a Wisard, do n°12 ao n° 

602; ruas Harmonia, Girassol e Fidalga, apenas nos trechos entre Aspicuelta e Wisard; rua 

Harmonia, do n° 203 ao n°359; Girassol, dos n° 227 ao n°409; rua Fidalga, do n° 242 ao 

n°426, e o Beco do Batman que compreende três ruas: Medeiros de Albuquerque, Travessa 

Alonso e Gonçalo Afonso. 

Segundo consta de sua justificativa, o tombamento pretende manter o caráter aberto e 

progressista da área que abriga importantes galerias de arte e fotografia, ateliers, escolas de 

circo e teatro, produtoras de filmes, escritórios coletivos de profissionais liberais, sem 

ameaçar sua natureza cultural, suas características e sua vocação turística. 

A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Com efeito, o tombamento é uma forma de intervenção do Estado na propriedade que se 

caracteriza pela imposição de limitações ao proprietário do bem tombado em razão da 

importância da preservação do bem por seu valor histórico, cultural, paisagístico, etc. 

Insere-se na forma de proteção do patrimônio cultural que se realiza em atendimento ao 

mandamento constitucional e que, sem dúvida, configura matéria na qual o Município tem 

interesse. 

Encontra fundamento, portanto, no art. 23, inciso III, da Carta Magna, segundo o qual: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: 

III — proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e — 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.mnov.br  
p10277-12s -- 
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Para sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, inciso XII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla ão Participativa, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.00v.br  
p10277-12 s 
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CiiWRA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 26 DE JUNHO DE 2013 

OBSERVAÇÕES: 
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REUNIÃO: 13717 DATA: 26106/2013 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 10° audiência pública do ano de 2013. 
Primeiro projeto, PL 580/09, do Vereador José Américo, "dispõe sobre a criação e organização de viveiros de plantas no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
Seguinte, PL 641/09, do Vereador Goulart, "cria o Memorial Polo Cultural Adoniran Barbosa, no bairro do Bixiga, no âmbito da 
Subprefeitura da Sé, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 29/10, Vereador José Ferreira Zelão, "dispõe sobre a remissão do IPTU dos imóveis comerciais e residenciais situados no 
Distrito do Jardim Helena, no exercício de 2010, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 276/12, Vereador Donato, "estabelece a política municipal de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá 
outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 277/12, Vereador José Américo, "dispõe sobre o tombamento, pela Prefeitura Municipal de São Paulo, das ruas Aspicuelta, 
desde o primeiro quarteirão, na altura do 51, até a Simão Álvares, 694 a Wizard, do número 12 ao número 602, Ruas Harmonia, 
Girassol e Fidalga apenas nos trechos entre Aspicuelta e Wizard; Rua Harmonia, do número 203 ao 359; Girassol, números 227 ao 
409; Rua Fidalga, do número 242 ao 426 e o Beco do Batman que compreende três ruas — Medeiros de Albuquerque, Travessa 
Alonso e Gonçalo Alonso". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 393/12, Vereador David Soares, "inclui novo dispositivo na Lei 15.406/11, que dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana 
e Coleta Seletiva de Lixo, e fixa outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 481/12, Vereador Oliveira, "dispõe sobre a criação do Cartão de Sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 488/12, Vereador Oliveira, "dispõe sobre a disponibilização de instalações físicas mínimas aos motoristas e cobradores de 
ônibus, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 47/13, Vereador Eduardo Tuma, "dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU caso sejam adotadas nos imóveis 
medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 76/13, Vereador Aurélio Nomura, "dispõe sobre o estabelecimento de prazo de 18 meses, prorrogáveis, para a 
descontaminação de áreas com passivos ambientais, citadas na Lei 15.098/10, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 77/13, Vereadora Edir Sales, "dispõe sobre normas de segurança para a utilização de piscina em instituições de ensino, 
academias, escolas de natação e assemelhados, e fixa outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 107/13, Vereador Nelo Rodolfo, "dispõe sobre a criação de abrigo municipal de cães e gatos, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 135/13, Vereador Jair Tatto, "estabelece normas especiais para o funcionamento de bares e similares nos bairros residenciais, 
de acordo com o Plano Diretor da Cidade". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 136/13, Vereador Jair Tatto, "dispõe sobre a criação e implantação da Travessia M'Boi Mirim para Capela do Socorro, através 
do sistema de balsa às margens da Represa de Guarapiranga". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 137/13, Vereador Jair Tatto, "autoriza a criação e implantação de portais turísticos em todas as avenidas que fazem divisa da 
cidade de São Paulo com outros municípios". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 204/13, Vereador Aurélio Miguel, "altera a redação da alínea a, do inciso I, do artigo 2°, da Lei 15.150/10, no Município de São 
Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 216/13, Vereador Goulart, "acrescenta o artigo 8° à Lei 10.199/86, e dá outras providências". 
Aqui temos dois inscritos. 
Tem a palavra o Sr. Tacone. 
O SR. TACONE — Bom dia a todos. 
Queria fazer algumas considerações, que reputo de muita importância, na elaboração desse projeto. 
Primeiro esclarecer que o alvará de funcionamento de tanques e bombas é expedido quando da construção e reforma de um posto 
de combustível. 
Ou seja, ele funciona exatamente como se fosse uma Habite-se. Quer dizer, quando você faz a construção ou a reforma, de 
acordo com a planta aprovada pelo Código de Obras, você apresenta o alvará de funcionamento dos equipamentos que 
obedecem, rigorosamente, as normas federais, estaduais e municipais, no que tange ao aspecto construtivo e ao material utilizado 
para essas instalações. 
Quero citar que as instalações básicas são as linhas, ou seja, os encanamentos são todos de mangueira flexível, PEAD, de alta 
resistência, conectados com eletrosolda e parades grossas. São normas internacionalmente utilizadas. 
Existe embaixo de cada bomba um samp(?). É uma caixa protetora que evita qualquer eventual vazamento das bombas, através 
dos blocos ou conexões internas. 
Se houve qualquer problema, há um sensor que faz um nnonitoramento e vai acusar qualquer tipo de vazamento. Inclusive se tiver 
uma gota de água, esse sensor dispara e avisa a existência de vazamento. 
Também existe, nesse mesmo sistema, além do samp, a proteção dos tanques. Todos os tanques, hoje, são os mais modernos e 
avançados do mundo. São todos de parede dupla, todos revestidos com plástico. Se houver vazamento de uma parede para outra, 
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existe um monitoramento intersticial, continuo, por vinte e quatro horas e que vai acusar, numa central de cada posto, qualquer 
vazamento que seja. Ele fica apitando de forma constante para que as providências sejam tomadas imediatamente. 
Tem ainda o spill de descarga. É uma caixa de contenção. Caso haja qualquer acidente de transbordo, não há contaminação do 
ambiente. 
Então esses são alguns dos equipamentos básicos que garantem, hoje, conforme a legislação mundial, qualquer tipo de 
vazamento. 
Além de tudo, anualmente, por lei, são efetuados e acompanhados por empresas especializadas — com engenheiros credenciados 
pela Prefeitura e pelo Contru — o teste de estanqueidade, com um custo extremamente alto, mas renovado por ano. 
São sete itens que gostaria de enumerar e que são renovados anualmente por exigência da Prefeitura: o teste de estanqueidade, 
para detectar qualquer vazamento na linha ou no encanamento do posto; o laudo elétrico, anual também, feito por engenharia 
elétrica que tem de ter a ART e o Crea; o AVCB e o laudo de vistoria do Corpo de Bombeiros; uma equipe de pronto atendimento 
do EPAE, empresa com engenheiros e técnicos devidamente habilitados; um sistema de proteção contra descarga atmosférica, de 
medição honomica(?), que é pára-raio, também por empresas de engenharia credenciadas pela Prefeitura; um atestado de brigada 
de combate a incêndios, com funcionários treinados por oficial do Corpo de Bombeiros, também anualmente. 
Todos esses quesitos são exigências, inclusive da Prefeitura. Portanto, defendemos que o alvará de funcionamento dos 
equipamentos deverá ser revalidado somente quando houve instalação de novos equipamentos, reforma das instalações ou 
substituição dos equipamentos. Isso é como se você já tivesse uma casa, tem o habite-se dela, e quando vai fazer uma reforma. 
Caso contrário, já existe uma fiscalização rígida da Cetesb, do IPEM e do Contru. Daí você já faz tudo em duplicata, paga uma taxa 
por bico de bomba, anualmente. Depois, espera de dois a três anos, o Contru se manifestar. Tudo isso burocratiza e onera 
consideravelmente os custos, sem nenhuma necessidade. É só isso. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. O segundo inscrito é o Sr. Gennaro. 
O SR. GENNARO — Meu nome é Gennaro Maresca, sou do Sindicato do Comércio Varejista de Petróleo do Estado de São Paulo. 
Estou acompanhando a Dra. Claudia, junto ao nosso Jurídico. 
Viemos aqui para apoiar o processo do Vereador Goulart, 216/13. Realmente, achamos desnecessário essa vistoria anual, porque 
hoje todo o material aplicado nos postos, como bem falou o Sr. Tacone, são de duração de 15 anos ou mais. São totalmente 
perfeitos e muito bem instalados. 
Então, não vemos essa necessidade de vistorias anuais. E, em nome do Sindicato, apoiamos esse projeto do Vereador Goulart. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — É um projeto do Vereador Goulart, 216/13, feita audiência pública. 
Vamos ao PL 217/13 do Vereador Laércio Benko, que estabelece o Programa de Incentivo à Utilização de Transporte Público 
Municipal e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok. 
Vamos ao PL 228/13 do Vereador David Soares, que dispõe sobre a incorporação da área relativa ao CDC Modelódromo do 
Parque do lbirapuera e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok. 
Próximo é o PL 279/13 do Vereador Nelo Rodolfo, que altera o Anexo I da Lei Municipal 11.228 de 25 de junho de 1992, para 
acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, bem como dispõe sobre a obrigatoriedade de itens de segurança em elevadores já instalados 
e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok. 
Vamos ao PL 282/13 do Vereador Nabil Bonduki, que revoga a Lei 14.918 de 7 de maio de 2009, que autoriza o Executivo a aplicar 
a concessão urbanística nas áreas do Projeto Nova Luz e dá outras providências. 
Temos dois inscritos. 
O SR. NABIL BONDUKI — Tem dois inscritos? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sim. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, como o projeto foi pouco divulgado, ou seja, que teria um audiência pública sobre esse 
projeto, hoje. Caso não houvesse nenhum inscrito, pediria para que a audiência fosse feita em outra sessão. 
Mas, se há inscritos, vamos ouvi-los. Não sei se é o caso de fazer apresentação? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não, não precisa. 
Vereador José Police Neto peço a gentileza de assumir a presidência, pois um dos inscritos sou eu. 
- Assume a presidência o Vereador José Police Neto. 
O SR. ANDREA MATARAZZO — Bom, com relação ao Projeto Nova Luz quero dizer que eu reputo um dos projetos mais 
importantes para revitalização da região central por tratar-se de uma área degradada, colocada em dois poios de desenvolvimento 
da Cidade. 
Toda aquela região chamada, hoje, Nova Luz — ex-Cracolândia, que, infelizmente, voltou a ser Cracolãndia — está entre o Bom 
Retiro e a Santa Ifigênia, centro. Portanto, é uma área que poderia, atualmente, ao invés de irradia soluções, ela irradia problemas 
e deteriora todo o resto. 
O Projeto Nova Luz propunha-se a reestruturar todo aquele núcleo que hoje é um foco de problema, como através da concessão 
urbanística. A concessão urbanística permite que a desapropriação, ao invés de ser feita pelo Poder Público, seja pelo Poder 
Público transferida ao Privado o poder de desapropriação, embora quem define o que vai ser desapropriado é o Poder Público. 
Apenas o trâmite burocrático é feito pelo privado, o que é uma vantagem - tanto para o Poder Público, que acelera a 
desapropriação, como para o privado, porque a desapropriação feita pelo Poder Público pode pagar estritamente o valor de 
avaliação. 
No caso da concessão urbanística, quando é o privado que faz a desapropriação, o valor de avaliação é o valor mínimo, é o 
patamar mínimo. Ou seja, ele pode negociar para cima, pagando para cima. 
A concessão urbanística é o que viabilizaria o Projeto Nova Luz, a reestruturação de toda aquela área em torno da Sala São Paulo. 
A meu ver, poderia ter sido alterado, reduzido, não ser feito em 45 quarteirões, mas nos 15 iniciais, que eram quarteirões com 
pouquíssimas habitações, apenas galpões abandonados. 
Acho que a eliminação, o cancelamento da concessão urbanística, que já vem como consequência do engavetamento do Projeto 
Nova Luz pelo Prefeito Haddad, é a pá de cal sobre a região central da Cidade. Você continuará mantendo uma região degradada, 
que não tem condições de reestruturar, porque existe um problema fundiário grave em função de imóveis há muitos anos 
abandonados, que pertencem a espólios, que já são de outros espólios. 
Enfim, a forma que tinha sido encontrada era a desapropriação de alguns quarteirões para que se reconstruísse habitação e 
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comércio e revitalizasse uma região que, para mim, é das melhores regiões de São Paulo: atendida por duas estações de Metrô, 
uma estação de trem, as principais avenidas de São Paulo. Os principais equipamentos culturais do 
Brasil estão em um raio de 300 metros daquela região. 
É uma pena que esta Prefeitura, que este Governo decida enterrar um projeto que permitiria recuperar, não só a região central, 
mas recuperar aquela parte da região da Luz que mantém a população refém do crack. Por outro lado, fomentaria e melhoraria 
ainda mais dois poios de progresso da Cidade: Bom Retiro e Santa Ifigénia. 
Muito obrigado. 
- Assume a presidência o Sr. Andrea Matarazzo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Luiz. 
O SR. LUIZ — Muito obrigado pela chance. 
Nabil, parabéns. Você havia prometido para a gente, e é isso mesmo. 
A gente tem de entender uma situação bem esquisita que aconteceu durante o último mandato. Foi feita a Lei de Concessão 
Urbanística, nesta Casa. As 20, 21h, antes do jogo do Brasil, foi votada a lei sem nos avisar. 
Sabem muito bem que, quando se trata de Santa Ifigénia, se tivessem avisado este plenário seria pequeno. 
Sou Vice-Presidente da CSI e da CDL. 
Infelizmente, tenha me esquecido que foi feita uma lei anterior de incentivo fiscal, que ninguém, absolutamente ninguém, recebeu o 
incentivo. 
As leis, aqui, são estranhas porque são feitas... Quando é do interesse de alguma pessoa, elas vão, têm todo o aval da Câmara e 
tudo mais. Quando a população vai se beneficiar, quando as empresas se inscrevem, quando gastam, quando investem, também 
não recebem de volta essa lei de incentivo. 
Há duas empresas lá que estão aguardando e até agora não receberam essa lei. Acho estranho. 
Quanto à concessão urbanística, essa área degradada que o Dr. Andrea estava falando agora, é a Santa Ifigénia. Foram vendidos 
lá uns apartamentos... 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sr. Luiz, só fazer um aparte. No meu projeto, excluo justamente a Santa Ifigénia. 
O SR. LUIZ — Mas o Projeto Nova Luz é a Santa Ifigénia. Não a rua. A rua não interessa, o senhor me desculpe. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — A Santa Ifigénia e seus prédios seriam o grande polo de irradiação de progresso. 
O SR. LUIZ — O senhor me desculpe, a Rua Santa Ifigénia não vive sem o entorno. 
O Police Neto esteve lá comigo para conhecer e, talvez, ele não tenha percebido, nas quando você sobe naqueles andares, 
quantas empresas existem lá? Quatorze mil empresas. 
Essa área degradada que estão falando, são 14 mil empresas, 50 mil empregos. São algumas coisas que a gente não consegue 
entender. 
Talvez a visão distorcida da Câmara Municipal... Vamos fazer uma excursão, vamos conhecer a Santa Ifigénia, vamos ver 
exatamente onde é essa região degradada. 
Todos os imóveis ali... Oito mil reais o metro quadrado de um apartamento! Como é que se pode fazer casa popular a oito mil reais 
o metro quadrado? 
Vocês vão me desculpar. Tem alguma coisa muito esquisita nessa lei. 
Parabéns, de novo, Nabil, porque tentamos, de todas as maneiras, reverter isso. Cinco mil pessoas na rua. Praticamente 
invadimos a Fatec. Barramos, de todas as maneiras, isso. Sabe como? Povo. 
Agora, vejo essas manifestações na rua e fico mais feliz ainda. Espero que essas pessoas participem como a gente participou. 
Que venham aqui. 
Fomos avisados, praticamente, de madrugada, pela dona Sueli, para esta audiência. 
Agora estamos tendo uma reunião com a Associação Comercial para ver sobre camelô, sobre todos os tipos de coisa. Fazemos a 
nossa parte. 
O que falta é povo falar com povo e trazer o problema para cá. 
Obrigado, Nabil, você cumpriu a sua palavra. O Haddad cumpriu a palavra dele. 
Inclusive, na campanha eleitoral todos os candidatos foram lá e assinaram um termo. Todos, exceto Serra e Soninha, o casal. 
Então, estou aqui para dizer: a Santa Ifigénia, na próxima audiência, vai lotar isso aqui de novo e esse projeto vai passar. 
Parabéns. Estamos do seu lado e na eleição vamos nos lembrar de você. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sra. Sueli. 
A SRA. SUELI — Bom dia a todos. 
Sou do Movimento Defenda São Paulo e represento o Movimento na Operação Urbana Centro. 
Parabenizo o Vereador e Arquiteto Nabil Bonduki por esse excelente projeto, que se justifica plenamente. 
Só mesmo em termos da Operação Urbana Centro, ela já é ilegal, porque a Operação Urbana Centro teria de fazer diretrizes para 
os projetos em sua área, e não fez. Mas isso é o menos importante. 
Importante é discutir a questão de concessão urbanística que, por seu próprio criador, foi feita para terras devolutas, agrícolas e 
também para a reurbanização de favelas. Não foi feita para entregar um Centro dinâmico, como o bairro Santa Ifigénia, e 
especulação imobiliária. É disso que se trata. 
É um projeto, desculpem-me dizer em português claro, de roubo de terrenos para a especulação. 
Sou uma ex-GV. Sou uma arquiteta e uma ex-GV. Tenho vergonha de ser uma ex-GV pela análise econômica feita no Projeto 
Nova Luz! 
Então, todos esses aspectos, adicionando tudo o que o Sr. Luiz já falou, e que toda a região está contra, a favor só estão os 
agentes imobiliários, tem tudo para ser anulado. 
Parabenizo o Vereador Nabil Bonduki, ao Arquiteto Nabil Bonduki por esse projeto, que, não tenho dúvidas, deverá ser aprovado. 
Ao próprio Andrea Matarazzo, que devo dizer que é uma pessoa de excelentes qualidades, está cometendo um grande erro de se 
colocar ao lado de Kassab e companhia limitada nesse projeto, que recomendo ao senhor rever. 
Acho que o senhor está cometendo um grande erro como político e como ser humano. Espero a sua revisão. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Deixe-me explicar para a Sra. Sueli. 
Meu Projeto da Nova Luz não é esse que está aí. Ele é bem localizado nas áreas, é pequeno e localizado em áreas que não têm 
nada. Apenas defendo o instrumento da concessão urbanística, não o projeto inteiro. 
A SRA. SUELI — Desculpe-me. Então, vamos rever juntos as áreas que o senhor diz que não têm nada. 
Estou à sua disposição. Conheço profundamente a região. 
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Peço para o Sr. Luiz me acompanhar também, porque conhece melhor ainda, para a gente rever tudo isso junto. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Com o maior prazer. 
- Manifestação fora do microfone — inaudível. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como já o assunto está morto, vale a pena sentar e rever, porque é uma região que 
merece ser recuperada. Precisa o Poder Público estar presente. 
A SRA. SUELI — Requalificada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Requalificada. Inclusive, a parte onde tem aquelas vendas de motocicletas, que é um 
polo pronto. 
A SRA. SUELI — É um dos poios maravilhosos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se o Poder Público der uma pequena ajuda lá, se transforma em um dos grandes 
centros de motociclismo do mundo. 
A SRA. SUELI — Só para finalizar, uma coisa que todo mundo dizia, já que se falou em crack, eu ainda não consegui entender 
como é que cimento gruda crack. 
Pergunto ao Plenário se é jogando cimento em cima dos viciados. Enterrar os viciados em uma montanha de concreto armado. Se 
não, vamos falar disso aí também. 
Realmente, estou à disposição. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tenho o maior prazer em discutir essa matéria, porque é uma região que gosto, me 
interesso e acho que tem um potencial maravilhoso para se transformar. 
Aliás, acho heróis os comerciantes que estão lá, persistentes. Tem a Fess, que foi para lá em função do incentivo, fez um 
investimento grande e nunca conseguiu viabilizar. 
Qual é a outra empresa? (Pausa) 
Puxa, a Feas fez um investimento grande. Eu sempre o encontro e pergunto e ele nunca conseguiu viabilizar. 
O Vereador José Police Neto gostaria de fazer uso da palavra? Agradeço a colaboração de ambos. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Cumprimento o Vereador Nabil Bonduki pela proposta. Saudar o Luis que volta à Casa para o 
debate. 
Quero fazer uma reflexão que remonta ao começo dos anos 2000. 
A concessão urbanística não é uma novidade desta ou daquela gestão. Ela está no Artigo 239 e ela é muito lúcida e clara: "O 
Poder Executivo fica autorizado a delegar, mediante licitação, a empresas isoladamente ou a um conjunto de empresas em 
consórcio, a realização de obras urbanísticas e de reurbanização de região da Cidade, inclusive loteamento, reloteamento, 
demolição, construção, incorporação de conjuntos de edificação para implantação de diretrizes do Plano Diretor Estratégico". 
Então a insistência que me parece ser feita, vejam, não quero defender, mas, sim, dialogar. Me parece que um ruído entre lei e a 
aplicação dela. 
Revogar a lei que traz as reais contribuições acessórias a isso para estabelecer as diretrizes precisas para preservar as ZEls e a 
economia local, como está escrito no projeto, como foi escrito na lei, é o principal contrassenso da sua revogação. 
Então se tínhamos dúvida na forma do licitar, ou dúvida no implantar, a dúvida foi desfeita com a eleição do Haddad. 
Agora, desdizer a lei, desculpa, acho um grande erro: a legislação aprovada por esta Casa é clara na manutenção dos empregos já 
gerados e ampliação. E não é peça de retórica. Está na lei. 
Portanto, estamos, mais uma vez, usando um expediente para fazer algo fazendo outro. 
Quero concordar que projetos devem ser apresentados e melhorados, tanto os legislativos, quantos os Executivos. Mas, não 
reescrevemos histórias em semanas. Por isso que voltei ao começo dos anos 2000, quando estabelecemos o que é a concessão 
urbanística. Portanto, a concessão urbanística aplicada à Nova Luz em nada inovou aquela pensada pelo legislador Nabil Bonduki 
quando, nesse plenário, aprovou esse artigo. 
E mais do que isso: se a lei define a manutenção do emprego, se a lei define as ZEls — a maior discussão, à época, era vão acabar 
com as ZEls, mas as ZEls foram mantidas e foi criado um conselho paritário, uma das solicitações. Podemos até dizer que a GV 
não teve a qualidade que teve no tempo da sua formação. Mas esse é um problema da GV e da Administração que não soube 
levar a GV a um bom resultado. Não é um problema da lei. Não é um problema do debate que foi feito nesse plenário. Se você ler 
a lei verá se é ou não é. Leia a lei, Vereador Nabil Bonduki. 
Veja se a lei não estabelece essa questão do incentivo à produção local, econômica, reconhecida desde o princípio. 
O maior conflito que vi na região eram proprietários que não queriam as ZEls. Não era manutenção de emprego. O que mais se 
ouvia, naquela época, é que os que tinham terra lá, não queriam que fossem ZEls. O projeto garantiu que se mantivessem as ZEls. 
A contragosto de muitos proprietários, é verdade. 
Muitos proprietários queriam uma zona mista 3. Afinal, vale mais. Talvez acelerasse mais o processo especulativo sem projeto 
público. Talvez seja isso, com a revogação, que consigamos, pois, o próximo passo, depois do Plano Diretor, são as leis que vão 
estabelecer o zoneamento. 
Talvez seja esse o compromisso que tenha sido selado. E aí saberemos onde está a verdadeira roubalheira? Ou onde está o mal 
feito? Onde, de fato, está o real especulador? São questões que têm de ser ditas, exatamente para amanhã, depois de o 
especulador passar a ser o detentor de todo o projeto local, nós passarmos a enxergar, de fato, quem estava interessado em que 
parte do território fosse ZEls, e quem se entusiasmava com apenas aquela região para aqueles que são os seus detentores atuais, 
imaginando que o Centro de São Paulo não serve à Cidade e ao País, mas serve àqueles que deve servir sempre. 
Então temos de separar um pouco erros que a Administração pode ter e que não estão vinculados a essa Casa. 
Se o consórcio contratado não deu conta de desenhar um bom projeto, o que não podemos é punir ao Parlamento a lei que foi aqui 
aprovada. Caso contrário, nenhum dos processos legislativos, por melhor que sejam, suportará uma consequente aplicação. 
Tem questões objetivas da ação do legislador, intimamente ligadas ao limite que o Parlamento tem. Quanto mais precisa a 
legislação for, melhor é. O que fazemos revogando essa lei é dar imprecisão àquele território. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado Vereador José Police Neto. 
Com a palavra o Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI - Acho que é uma oportunidade boa para nós podermos fazer esse debate e essa comissão tem 
condições de aprofundar muito também o debate sobre a Cidade. Pena que não temos tantas pessoas da região. Por isso, 
inclusive, minha intenção original propor até o adiamento da audiência pública desse projeto para que pudéssemos convidar mais 
pessoas. 
Sr. Presidente, quero deixar já consignada minha proposta de, na segunda audiência pública, fazer uma convocação com um 
pouco mais de antecedência e divulgar mais, e não assim em conjunto com várias outras, para poder fazer um debate mais 
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aprofundado. 
Vereador José Police Neto, gostaria de dizer o seguinte: não estou dizendo que a lei não tenha aspectos positivos. 
A questão colocada é que são duas leis: uma, a 14.917— se não me engano - que regulamenta a concessão urbanística, que não 
está sendo revogada; e tem 14.918 que está sendo revogada e que é específica da Nova Luz. Por que? Essa lei, por mais mérito 
que, eventualmente, possa ter — e acho até que tem mesmo alguns méritos, e não só desméritos -, ela foi amplamente contestada 
por todos os segmentos da região, por comerciantes, moradores e urbanistas, aliás, vários urbanistas que estudam o assunto, 
inclusive com uma ação aberta pela Defensoria Pública e que, inclusive, trava juridicamente o desenvolvimento desse processo. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI - Está. Está travada exatamente por conta de uma contestação sobre a possibilidade de transferência 
para particulares o direito de desapropriação. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Não importa. Não estou dizendo que isso, necessariamente, não possa ser feito. 
Quero deixar claro que não sou contra, em tese, a qualquer concessão urbanística, mas quando debatemos, aqui, na Câmara — e 
eu não era Vereador, mas vim debater — o que coloquei: uma concessão urbanística de uma região especifica só pode ser 
aprovada como lei depois que tivermos um projeto detalhado, definindo exatamente o que será feito. Se não, o Legislativo dá uma 
carta e não digo totalmente em branco, porque o projeto tem algumas diretrizes, mas pode transferir para particulares, e por um 
projeto urbanístico, sem que seja definido claramente o que será feito. 
É a mesma questão colocada e, por isso, na Operação Urbana Água Branca, estamos discutindo a necessidade de especificar 
quais obras serão feitas, qual é o plano que deve ser feito. 
Temos de caminhar para que esses tipos de projetos urbanos — que transferem para particulares ou que vai, de alguma maneira, 
significar uma intervenção pública ou privada — sejam detalhados para que possamos saber o que vai ser feito. E, em função de 
saber o que vai ser feito, se aprove. 
Então é nesse sentido que propus a revogação dessa lei para que se abra o debate sobre o que deve ser a região. 
O Vereador Andrea Matarazzo veio defender, mas, ao mesmo tempo, ele tem críticas à maneira como o projeto foi encaminhado. 
Então, acho que temos condição, agora, de zerar isso. A revogação tem o seguinte sentido: vamos zerar a questão do plano de 
urbanização da Nova Luz e vamos reabrir o processo, talvez, para elaborar uma nova proposta que não é deixar como está, mas 
definir claramente. Por exemplo, tem áreas que são muito ativas e o projeto não resolve problemas. Como você concede a 
particulares o direito da desapropriação de regiões que têm, por exemplo, fundo de comércio? Como fica a questão dos inquilinos, 
pois sabemos que, na região, há proprietários e inquilinos. Quando se desapropria, o proprietário, eventualmente, se o valor pago 
for justo — incluindo fundo de comércio — ele pode sair sem perder nada. Se eventualmente. Já o inquilino perde seu ponto de 
comércio e sai sem nada. 
Então temos questões complicadas que precisariam ser resolvidas e é por isso que teve uma reação tão forte, tanto de moradores, 
quanto de comerciantes. 
Acredito que ao revogar a lei, zeramos o processo e iniciamos uma discussão num novo no sentido do que pode ser. 
Defendo que haja habitação. Os comerciantes, inclusive, têm restrições. Não é que existe coincidência nas posições. Existem o 
movimento de moradia que defende as ZEls. Nós temos, hoje, um conselho gestor de ZEls. Temos também moradores antigos da 
região. Ainda temos algumas associações culturais que se instalaram na região. Há os comerciantes. 
Então temos vários atores. Precisamos trazê-los todos para o debate e elaborar ou desenvolver um projeto - claro que com a 
participação do Executivo, mas essa Casa tem seu importante papel — que possa acrescentar, reabilitar as regiões que precisam 
de reabilitação e dar-lhes melhor aproveitamento. 
Tenho discutido, por exemplo, com associações de comerciantes e percebemos que é perfeitamente possível, nessas áreas, que 
têm grande valor comercial, manter o valor comercial daquelas regiões até mesmo acrescentar-lhes e poder produzir habitações 
dos andares superiores. 
As áreas comerciais, geralmente, têm um valor grande no primeiro e no segundo pavimentos, mas, dali para cima, não têm. É por 
isso que muitas áreas comerciais têm um baixo aproveitamento do solo. Portanto, podemos combinar. 
Esse é o espírito da revogação, de zerar. Vamos recomeçar. Não quer dizer que jogaremos fora. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sim: só vai zerar, e não vai jogar fora. E é uma maneira de avançar nesse processo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Foi boa a explicação do Vereador Nabil Bonduki. Efetivamente não conhecia o fato de 
ter ficado tantas dúvidas com relação justamente a que imóveis estavam definidos. 
Obviamente, precisa-se de uma boa discussão com o local que eu sempre digo: quem conhece o local é quem mora ou quem 
trabalha naquele lugar. 
Enfim, resumo: feita primeira audiência pública do projeto de lei do Vereador Nabil Bonduki. 
O papel da audiência pública é exatamente esse que estamos vendo. 
Esse é o papel da audiência pública; de ter o debate, de discutir as leis. Isso é interessante. Para mim, por exemplo, esclareceu 
uma série de coisas. 
Como saí da Prefeitura em 2009, não tinha conhecimento do andamento do projeto e de como ele estava detalhado. 
Pois não, Vereador. 
O SR. NABIL BONDUKI — Claro que estamos aqui discutindo. O Vereador fala assim: não precisa revogar, podera mudar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É que tem um estranhamento, Vereador Nabil Bonduki, de que cada momento vamos escolhendo 
uma fórmula. 
Então na Operação Urbana Água Branca podemos melhorar a partir do que está. 
No processo que estamos discutindo e que foi contestado pelo Ministério Público, pelas mesmas vertentes lá, também vamos 
melhorar aquele do impacto de vizinhança. Então serve a regra que é bom para o atual interlocutar. "Ah, vamos zerar esse porque 
fiz um combinado, o outro não preciso zerar, pois combinei com outros". O que parece é que o volume de combinados é maior do 
que a capacidade democrática de dialogar com a sociedade. Por isso me preocupo. Só isso. Mas estou à disposição de zerar, de 
dialogar. 
O SR. NABIL BONDUKI — Quero dizer o seguinte: o Projeto da Água Branca e o Projeto de Impacto de Vizinhança são projetos de 
lei tramitando na Casa, os quais estão sendo aperfeiçoados. Não sou só eu, todos nós estamos trabalhando nessa perspectiva 
para poder votar o melhor possível. 
No caso da Nova Luz é uma lei aprovada e o temor da associação é o seguinte: a lei pode não estar sendo efetivada, mas está em 
vigor. É uma lei em vigor. O temor deles é, estando em vigor, a qualquer momento, se alguém quiser utilizá-la, pode utilizar e, 
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portanto, seria um problema. 
Então o fato de revogar não quer dizer que não possamos abrir o processo de debate e nesse processo ter a própria lei como um 
ponto de partida e aí se acrescentar o melhor. Inclusive, coletivamente, podemos trabalhar nessa perspectiva. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Vamos para outro projeto. É que estamos com problemas de tempo. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Está bem, mas um minuto, pois o tempo está também reservado para outra audiência 
pública. 
O SR. 	 - O Vereador José Police Neto talvez tenha esquecido sobre acordos. 
Estivemos no gabinete dele fazendo um acordo na parte da tarde e à noite foi votada a lei. Então, não cumpriu. Segundo, escutei 
uma coisa muito interessante... 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — O que foi? Desculpa. Não dá para você vir aqui e falar uma inverdade. 
O SR. 	 - Não, é verdade. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É verdade: o que a gente combinou, nós fizemos. 
O SR. 	 - Não. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Que foi separar as duas leis. Você lembre muito bem disso. 
O SR. 	 -Ótimo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Fizemos um combinado de que não íamos fazer aplicação direta à Nova Luz e cumprimos 
fielmente isso. 
O SR. 	 - Votada à noite. 
O SR. JOSE POLICE NETO — Sim, separamos e, depois, demos quase duas semanas para chegar ao projeto aqui para depois 
votar o projeto que era completamente diferente do que chegou na Casa. 
O SR. 	 - Isso. Ótimo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Então vamos bem aqui estabelecer: a Casa recebeu um projeto de aplicação direta à Nova Luz. 
Fizemos um acordo, não teríamos a aprovação de um projeto só. 
O SR. 	 - Eu aprendi. Meu minuto vai acabar e só ele vai falar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É porque não dá para o senhor vir aqui e falar aquilo que não é realidade. 
O SR. 	 - Eu sou o povo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — O senhor pode ficar à vontade. Você é o povo. Eu também sou o povo. 
O SR. 	 - Então vou falar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Só que eu tenho uma representação legislativa aqui. 
O SR. 	 - Posso falar? Outra coisa que aconteceu de muito interessante foi o seguinte: estava explicando, 
aqui agora, tava em casa trabalhando, indo para cá todos os dias e fizeram isso na nossa cabeça e nós resolvemos lutar. 
Tem uma coisa que aprendi com os próprios Vereadores que a diferença de um político e de um estadista é: o político se mantém 
na mesma postura, um estadista reconhece o erro e volta atrás. 
Parabéns ao Sr. Andrea Matarazzo que se viu, agora, na posição de conhecer nosso problema. Isso é um estadista. Só isso que 
eu queria falar. 
Essa é a diferença: um político, simplesmente, continua com os acordos feitos com alguém. Um estadista volta, refaz seus 
pensamentos e muda seus atitudes. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito bem. Sra. Sueli. 
A SRA. SUELI — Um minuto. É o seguinte: é justamente sobre a separação das leis, não é verdade, elas foram votadas no mesmo 
dia. Para ser legal, a 14.918, a 14.917, tinha de ter sido votada, promulgada e as audiencias públicas feitas depois da 
promulgação. 
Houve uma ação popular de um habitante de São Paulo, que justamente obteve liminar contra o projeto baseado nisso. Não houve 
participação popular no 14.918, o que justifica a revogação imediata. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Vamos a outro projeto de lei, item 22 da pauta, PL 75/2013, do Vereador Aurélio 
Nomura. Dispõe sobre a edição do mapa do ruído urbano da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. Audiência pública feita. 
O item 23 da pauta. PL 89/2013, Vereador Jair Tatto, do PT. Dispõe sobre a obrigatoriedade de detetores de metais nos cinemas, 
casas de shows e teatros. 
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. 
O item 24, PL 238/2013, do Vereador Ricardo Nunes. Dispõe sobre licença de funcionamento aos estabelecimentos que funcionam 

em imóveis com áreas menores de cinco mil metros quadrados e dá outras providências. 
O SR. RICARDO NUNES — Pela ordem, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Pela ordem, Vereador Ricardo Nunes. 
O SR. RICARDO NUNES — Presidente, permite uma pequena explanação? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito rápido. Estamos terminando o tempo para passar a sala para outra audiência 
pública. 
O SR. RICARDO NUNES — Menos de um minuto. 
Só queria dizer que é de suma importância a aprovação desse projeto. Já fizemos um audiência pública em Finanças. Houve 
várias sugestões de alterações, preparamos o substitutivo, mas dizer que: a lei que iniciou a questão da licença de funcionamento 
é a 10.205, de dezembro de 1986, quando ainda o prefeito era Janio Quadros. 
Temos na cidade de São Paulo, queria só ressaltar, fiz um levantamento pela Comissão de Finanças, cerca de 2,400 milhões 
CCMs, Cadastro de Contribuintes Mobiliários, e só 65 mil licenças de funcionamento na Cidade inteira. 
A exemplo dessa questão toda, a CPI do Estacionamento, da qual faço parte, na última sexta-feira, fez uma diligência a 11 
estacionamento, dos 11, apenas um tinha licença de funcionamento. Isso quer dizer que 10 iniciaram o processo de fechamento, 
deverão ser fechados principalmente na região da Brigadeiro Luiz Antonio. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Posso fazer um aparte. 
O SR. RICARDO NUNES — Lógico. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se o senhor mandar fechar todos os estacionamentos sem licença de funcionamento, 
não teremos mais estacionamentos na Cidade. 
O SR. RICARDO NUNES — Não estou mandando, não. Ao contrário. Estou propondo .. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso é um grande problema, mesmo. 
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O SR. RICARDO NUNES — Estamos, através desse projeto de lei, propondo que a gente consiga, como escutei de uma assessora 
da sua Comissão, de tentar fazer a cidade real e deixar de pensar em utopia da cidade ideal. 
Então, existem várias sansões para quem não tem licença de funcionamento e a Cidade não tem licença de funcionamento. 
Só para concluir, presidente, gostaria ... 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — O que mais fomenta a corrupção, dizendo-se de passagem. 
O SR. RICARDO NUNES — Exatamente. São tantas dificuldades para se vender as facilidades. 
Como não vou ter tempo, gostaria de fazer uma explanação mais substancial, mas gostaria, então, só para concluir com mais um 
exemplo: há dias atrás no exercício de fiscalização, como Vereador da cidade de São Paulo, fui instado a fiscalizar uma agência do 
Banco Itaú, numa avenida importante, Américo Brasiliense, 1581, por conta de não ter estacionamento de deficiente físico. Fui lá 
por essa situação. 
Chegando lá, solicitei que o agente vistor me acompanhasse - essa história vai exemplificar o quão é importante aprovar esse 
projeto de lei. Chegando lá a agência do ltaú não tinha licença de funcionamento, o que culminou com a lacração da agência. O 
que me deixou constrangido, porque não fui lá para lacrar agência, mas para ver o estacionamento do deficiente físico. 
Se formos aplicar a legislação, e essa é a função do Executivo, mais ainda do Legislativo, nós teremos a nossa cidade fechada. 
Estamos numa cidade ilegal. 
Queria levantar isso a todos os presentes, ao público que nos acompanha pelo site da Câmara, aos membros da Comissão de 
Política Urbana, dizer que é de extrema importância fazermos a aprovação desse projeto de lei. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem um inscrito e vou pedir um minuto, por favor, senão nós não conseguiremos 
cumprir o tempo. 
O SR. VANDER SIMÕES - Na pessoa do nobre Vereador Andrea Matarazzo cumprimento os Vereadores presentes nesta 
audiência, deixo meu bom dia aos senhores e senhoras presentes. 
Meu nome é Vander Simões, sou pequeno empresário na zona Sul de São Paulo. Falo em meu nome e em nome do Fábio, que 
também é empresário, e dois milhões trezentos e não sei quantos, não tenho a exatidão dos números, mas a grandeza dos 
números por si só já demonstra a importância desse projeto. 
De 2,412 milhões de contribuintes que têm o Cadastro de Contribuintes no Município de São Paulo, apenas o irrisório número de 
65 mil têm alvará. 
Não é porque nós empresários não queremos ser legais. Tem gente que não trabalha direito, mas tem muita gente que quer ser 
legal. Mas a gente não pode. 
Nos moldes em que é concedido o alvará hoje, o próprio número já traduz que tem alguma coisa errada. Estamos na 16 8  
legislatura desta Casa, quantas legislaturas se passaram para que alguém tivesse a sensibilidade de perceber que tinha alguma 
coisa que precisava ser mudada. 
Quero parabenizar o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa e dizer da dificuldade quando o poder público cria a 
dificuldade... 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Alguém vende facilidade. 
O SR. VANDER SIMÕES - ... ele dá a oportunidade para o corrupto vender a facilidade. A gente não suporta mais isso. 
Esses dois milhões, trezentos e tantos, estavam representados no meio daqueles caras pintadas, dessas pessoas que estão nas 
praças, que não foram só pelos R80,20, mas sim dessas malezas e dessa questão do alvará. 
O grito, o clamor da sociedade, se faz também por conta dessa situação que alguém tem de chegar. Apelo pela sensibilidade do 
nobre Vereador Andrea Matarazzo e dos demais presentes, que converse com seus pares e que façam esse projeto andar, que 
aprovem esse projeto, porque é muito importante para a legalização da nossa cidade. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. Eu, mais do que ninguém, que fui durante cinco anos do Executivo, vi 
o quanto a Cidade é ilegal. Ilegal por causa do poder público. O poder público cria todas as dificuldades, vai para a zona Sul, a 
rigor não poderia ter nada lá. Isso obriga, também, a concentração da atividade econômica no Centro, obrigando milhões de 
pessoas a se deslocarem das extremidades da Cidade. Temos esse problema na zona Sul, Leste e parte da Norte, obrigando a 
todo mundo vir para cá. 
É fundamental e uma das prioridades encontrarmos as formas. Um já ir facilitando a emissão de alvarás e outro, Ricardo, é a 
legalização fundiária da Cidade, que a gente sabe que isso é um dos grandes problemas. Não se pode ter lugar como Cidade 
Tiradentes onde a única atividade permitida lá é a exploração mineral e a agropecuária. É fora da realidade. 
Queria dizer que aprovado o projeto na audiência pública. 
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada essa audiência. 
Agradeço muito a presença de todos, foi uma das audiências muito proveitosas com debates interessantes. 
Obrigado a todos os senhores. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como Presidente da Comissão de Poli c- /sana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 24° audiência pública. 
Convido a participar dos trabalhos a Sra. Nádia Somec, Diretora do Patrimônio Histórico do unicipio. 
Informo que essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade desde o dia 26 de agosto 
de 2014, e foi publicada no jornal Diário de S. Paulo no dia 26 de agosto de 2014 e no jornal Folha de S. 
Paulo no dia 27 de agosto de 2014. 
Esta reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara - www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara, 
Auditórios On-Line. 
Nós vamos adiar o item 7, PL 840/13, do Vereador Nabil Bonduki, a pedido do autor. 
Passemos ao primeiro item da pauta, PL 277/12, do Vereador José Américo. 
Vou ler a justificativa do Vereador. 
- É lido o seguinte: (justificativa ao PL 277/12) 
SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há inscritos. 

Tem a palavra a Sra. Nádia Somec, para fazer a sua apresentação. 
A SRA. NÁDIA SOMEC — Bom dia a todos. Agradeço o convite por estar aqui e me coloco sempre à 
disposição para vir discutir questões urbanas, objeto dessa comissão. Em relação a esse projeto de lei, 
ele me parece ser considerado extemporâneo. Por quê? Porque, de um lado, eu sou Presidente do 
Conpresp, Conselho de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da cidade de São 
Paulo. O conselho tem atribuições especificas, de proteger e tombar patrimônio histórico cultural e 
ambiental. Ele não é um instrumento de antiverticalização. 
Para isso, é importante salientarmos que essa egrégia Câmara Municipal acaba de aprovar um plano 
diretor, com questões mais amplas, como proteção e qualidade de vida da população. Esse é o objeto 
que a gente tem que discutir como preservarmos. Isso já está sendo tratado no Plano Diretor. Então, 
entendo que os territórios culturais, as ZEPEC-APC já foram pensadas para substituir várias iniciativas 
que têm esse foco. Isso estava sendo tratado talvez de maneira um pouco não eficaz. Então, para a 
gente conseguir atender aos nossos objetivos, é muito importante que a gente se mobilize, para verificar 
como vai se dar a regulamentação do Plano Diretor e a formulação participativa da Lei de Zoneamento. 
Ai sim essa questão poderia ser tratada de maneira mais ampla, para garantir a qualidade de vida da 
população desse bairro, que é tão importante para a Cidade. 
Sr. Presidente, nada temos a opor ao arquivamento desse PL, porque não temos nada a defender em 
relação a esse tipo de instrumento. O tombamento é o primeiro passo para preservação de áreas ou 
edifícios que sejam importantes. Não é qualquer coisa que pode ser tombado. Então, o conselho não 
acolherá esse tipo de iniciativa. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. 
Tem o palavra o Sr. João Pedro Rosin, segundo inscrito. 
O SR. JOÃO PEDRO ROSIN — Bom dia, Sr. Presidente da comissão, nobre Vereador Andrea 
Matarazzo; e Sra. Nádia Somec, professora. Eu sou morador da Vila Madaleno. Sou eleito conselheiro 
de Saúde da região de Pinheiros, pelo segmento da população, e do Movimento Antes que a Vila Acabe. 
Como a Profa. Nádia Somec, nós entendemos que não é por essa questão que nós vamos conseguir 
preservar não só a vila, como toda São Paulo. No momento em que cerceiam algumas liberdades e 
direitos dos proprietários, começa a ficar complicada a situação. 
Sr. Presidente, V.Exa. já foi Embaixador na Itália. Parabéns. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado. 
O SR. JOÃO PEDRO ROSIN — Se essa questão for estendida, uma vez que o Presidente da Câmara 
está levando, o nobre Vereador José Américo, forte e importante, nós solicitamos que se faça uma 
reunião com os moradores na Vila Madalena. Nós conseguimos local. Falo de uma reunião oficial com a 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, onde V.Exa. presidirá, junto com outros 
nobres Vereadores e moradores, para ser anexada processo, para podermos ouvir a opinião dos 
moradores e proprietários da região. 
Eu entendo que uma questão como essa vai envolver bens materiais, não só a parte sentimental, como 
também a questão da propriedade. Temos que conversar um pouco mais com a população, com aquele 
povo imigrante, que chegou lá há 50, 60 anos, quando ainda havia ruas de terra, e viram aquilo crescer e 
ajudaram. Temos que ouvir a população, Sr. Presidente. Por isso, peço, se for possível, que haja uma 
reunião lá conosco na vila mesma, onde a Profa. Nádia Somec pode ir. 
Nádia Somec, há muitas questões que a senhora colocou, sobre o Plano Diretor, como o teatro brincante 
e a própria igreja da Vila Madalena, que é um projeto do Paulo Bastos. Há coisas muito bonitas. O 
imóvel, em si, é muito bonito. Acredito que seria interessante participarmos da preservação e do 
tombamento, mas não toda a região como um todo. Inclusive, a senhora poderia até explicar melhor 
essa questão, e nós nos mobilizarmos em cima disso. 
Sr. Presidente, se V.Exa. puder ir lá, eu agradeço. 



O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Com o maior prazer. 
Pode haver uma audiência pública para a comissão, para os projetos terem as audiências públicas 
executadas. Então, não se trata nem de aprovação nem de não aprovação. Há todo um processo, que 
depois tem que ser passado para o plenário. Obviamente nós vamos levar essas observações ao autor 
do projeto, Vereador José Américo. 
Tem a palavra a Sra. Maria Sílvia Majolo, munícipe da região. 
A SRA. MARIA SÍLVIA MAJOLO — Bom dia a todos. 
Pela primeira vez, eu estou aqui na Câmara Municipal, na qualidade de moradora de São Paulo, com 
mais de 60 anos de vida, dos quais passei praticamente toda a minha vida na Vila Madalena. Então, 
acompanhei bastante a evolução do bairro, o seu crescimento e todos os projetos que se passaram no 
transcorrer desse tempo. Foi um bairro que praticamente começou a crescer depois que a Universidade 
de São Paulo instalou-se próximo; e ele passou a ser praticamente moradia de estudantes e 
trabalhadores e professores da USP. Dessa forma, ele foi crescendo de maneira um tanto simples e 
desordenada. É um bairro que não tem avenidas e não tem uma estrutura de planta de bairro; não é 
preservado. Não há nenhum imóvel preservado historicamente, praticamente ali. 
Nós, moradores, ficamos extremamente preocupados com esse projeto de tombamento, porque nós 
temos passado já por uma série de situações, que, com essa evolução do bairro, tem procurado até 
descaracterizar essa proposta primeira, de moradores, artistas, galerias de arte e profissionais liberais, 
que criaram um comércio diversificado, um mix existente ali de várias pessoas e vários tipos de 
comércio; mas, gradativamente, com o aparecimento de bares na região, isso começou a deteriorar" 
inclusive a frequência, a situação de Segurança Pública frente aos moradores. Nós chegamos a nosW 
dirigir ao Batalhão de Segurança Pública, que foi público e notório, inclusive no último evento da Copa do 
Mundo. Na ocasião, fomos notícias no Jornal Nacional, quanto à presença da situação constrangedora 
que acabou acontecendo na Vila Madalena. 
Então, acho que, como moradora, existem algumas situações que acredito que são mais importantes a 
serem discutidas do que preservarem algumas casas, que já estão bastante inclusive deterioradas pelo 
tempo e pelo comércio, que foram se instalando ali. Historicamente eu não vejo nenhum monumento ou 
alguma obra histórica que me chame atenção, como moradora. 
O trânsito é de passagem. A Vila Madalena é uma passagem da Heitor Penteado para a Faria Lima nova 
porque havia um projeto antigo até de vias expressas e faltou fazer a última interligação que seria a 
Avenida Sumaré à nova Faria Lima, atrás do Cemitério São Paulo. 
É um trânsito de passagem e acredito que também o comércio deveria ser regulamentado. Temos 
ouvido as reuniões sobre o Plano Diretor da Cidade e Planos de Bairro. Eu acredito que seja mais útil 
individualizar o problema e analisar o que pode beneficiar moradores, comércio local, a variedade do 
comércio não só um tipo que também prejudica a vida dos demais, que eu acho que é a frequência de 
bêbados e drogados e uma situação madrugada afora. Isso deteriora muito mais o bairro. 
Essa é a posição dos moradores da Rua Aspicueta que vim representar. Eu agradeço a atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Maria Silvia, está tudo registrado e 
será encaminhado ao autor do projeto. 
Próxima inscrita é a Sra. Rosela Rosseto. 
A SRA. ROSELA ROSSETO — Bom dia a todos. Meu nome é Rosela, trabalho no gabinete do Vereador. °  
Nabil e o estou representado na medida em que ele foi indicado para compor a CPI da Sabesp, que está 
sendo instalada neste momento, então, ele não conseguiu vir. 
Quero reafirmar que seria extremamente importante fazermos uma nova audiência pública e desta vez 
no bairro porque o Plano Diretor trouxe instrumentos novos que substituem essa ideia de tombar bairros 
para instrumentos talvez mais eficazes e a gente deveria, em um primeiro momento, apresentá-los para 
que as pessoas conheçam e possam identificar qual seria o melhor instrumento para cada caso e 
situação. 
Há situações que talvez mereçam o tombamento de determinados edifícios, como o Rossini colocou, 
mas o bairro como um todo talvez não caiba. Qual é o melhor instrumento? Talvez a gente precise 
construir junto e uma audiência pública com uma apresentação inicial seria essencial. 
Gostaria de lembrar que já está começando a discussão da Lei de Uso e Ocupação. Nessa lei a questão 
de tombamentos também se coloca e também há abertura para a discussão de planos de bairros. 
O Plano Diretor diz que é nos planos de bairros que determinados instrumentos como o desenho e a 
delimitação de um território cultural ou polo de economia criativa pode ocorrer. Então são esses dois 
instrumentos que estão no Plano Diretor e que são novos e que a gente precisa pensar talvez 
associados a um plano de bairro. 
Vale, sim, uma nova audiência pública, apesar de esta ser a segunda protocolar, justamente, porque 
entre a primeira e a segunda aconteceu a aprovação da lei do plano e tem coisas novas para serem 
pensadas e discutidas. • 
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Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Rosela, que trabalha co j7  Veador 
Nabil, um estudioso da Vila Madalena. 
Não há mais inscritos, audiência realizada. Vamos levar ao autor todas as observações aqui realizadas. 
Passemos ao próximo item. 
PL 483/12, do Executivo, do Prefeito Gilberto Kassab, que dispõe sobre a fiscalização das obrigações 
previstas na Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela Lei n° 10.236, de 16 de dezembro 
de 1986, bem como sobre as sanções decorrentes de seu descumprimento; revoga os dispositivos que 
especifica da mesma lei. 
Acho que todos entenderam tudo, não preciso explicar. A justificativa é: "A presente propositura foi 
elaborada com base em proposta apresentada por Grupo de Trabalho composto, em sua maioria, por 
técnicos da Divisão de Preservação do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de 
Cultura, com o objetivo de efetuar avaliação do método de cálculo das multas instituídas pela lei 
supracitada e regulamentadas pelo Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006, incidentes em razão do 
desatendimento das normas de proteção e preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental, cuja 
arrecadação constitui receita destinada ao Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental 
Paulistano - FUNCAP. 	 • 
Analisando resolução por resolução, referido colegiado realizou minucioso levantamento, identificando as 
dificuldades encontradas na prática cotidiana pelo corpo técnico do sobredito departamento na aplicação 
dessas sanções, além de apontar questões de ordem administrativa e processual, tais como 
descompasso e falta de informações durante a tramitação de processos, entraves no acompanhamento 
e controle de dados, distorções nos valores das multas, inexpressivos em algumas hipóteses, excessivos 
em outras, concluindo pela premente necessidade de revisão da metodologia de cálculo, valores e forma 
de aplicação das penalidades, cominadas há mais de 25 anos pelos diplomas legais acima 

• mencionados, assim como de seu processamento, demandando a adoção de providências e 
procedimentos administrativos mais adequados. 
Dessa forma, o projeto de lei não apenas estabelece novos parâmetros para as sanções pecuniárias, de 
acordo com a gravidade dos danos, a categoria do bem, o valor do imóvel e sua localização em área 
urbana ou rural, como também propõe outras medidas visando tornar mais claro e regrado o 
processamento das multas, sanando os problemas constatados. Cria, ainda, mecanismos de estímulo à 
fruição de valores estéticos e simbólicos e à preservação e proteção dos bens integrantes do patrimônio 
histórico, cultural e ambiental do Município, contemplando e regrando a possibilidade de regularização 
mediante a realização de novas intervenções saneadoras nos bens tombados e protegidos ou a 
formulação do pertinente pedido de aprovação, nas hipóteses especificadas na proposta ora 
apresentada. 
Ante o exposto, restando evidenciadas as razões que amparam e justificam a propositura e demonstram 
o relevante interesse público de que se reveste, submeto o presente projeto de lei à apreciação desta 
Casa Legislativa." 
Há alguém inscrito? Professora Nádia Somekh. 
A SRA. NÁDIA SOMEKH — Obrigada. Estou falando sempre como professora porque sou professora. 
Agora, estou presidente do Conselho de Preservação, do Conpresp, mas fui conselheira, desde 2010 até 
2013, quando assumi a presidência do Conselho com uma experiência bastante boa porque eu participei 
da discussão deste projeto de lei e, ao mesmo tempo em que ele foi formulado, eu percebi que ele não 
resolvia nossos problemas. 
Vou historiar, então, os problemas da Cidade na defesa do patrimônio. O Conpresp pode multar desde 
85. Foi regulamentada a possibilidade de multa desde 2006 e no Conselho a gente não conseguia 
multar. Eu perguntava ao Presidente de então porque a gente não multa, quais são os problemas. 
Há vários procedimentos de gestão, como a notificação dos proprietários, uma série de formas de 
calcular multas que os técnicos não aceitavam. Então, quando assumi a presidência, eu falei que isso 
seria a minha prioridade de ver como a gente cobra as multas para quem danifica o patrimônio. Por outro 
lado, eu não acho que multar quem danifica o patrimônio seja a melhor solução, porque 95% dos 
edifícios tombados — temos três mil edifícios tombados, 95% são privados. Então, de alguma forma, 
edifícios privados adquirem um interesse público quando são tombados. Então, a gestão municipal não 
pode só penalizar. Tem que estabelecer uma parceria com o dono do imóvel tombado para que ele não 
seja danificado, que ele seja valorizado, restaurado e conservado. Então, não nos interessa multar, 
penalizar o dono do imóvel. Interessa-nos que ele cuide de seu imóvel. 
Então, o que fizemos? Montamos um grupo de trabalho e há um ano e meio estamos resolvendo esse 
problema que essa lei, formulada em dezembro de 2012, ainda não resolvia. 
Portanto, não defendo essa lei. Acho que ela já foi substituída por um decreto, assinado pelo Sr. Prefeito 
em janeiro de 2013, e por um substitutivo que simplificava procedimentos, clareava caminhos, incluía 



bens rurais, bens móveis e inclui esse instrumento de TAC, ou de possibilidade de acordo, para não só 
não danificar, não aplicar a multa, mas recuperar os bens tombados. 
Fico muito feliz porque, segunda-feira passada, depois de várias gestões que fizemos junto à Secretaria 
de Finanças, junto às Subprefeituras, junto à Prodam, e vimos que tudo que precisava para que essas 
multas caiam no Funcap, que estava praticamente vazio desde a sua criação. Então, na segunda-feira 
passada conseguimos isso e estou informando à Câmara que já conseguimos fazer com que as multas 
caiam para serem investidas em nosso patrimônio. Isso é uma vitória, porque o Conselho, agora, vai 
definir prioridades de aplicação desses recursos. Não são ainda muitos recursos. Como eu disse, ao 
Conselho não interessa penalizar, mas, sim, formular uma política de preservação do patrimônio onde os 
recursos para a recuperação dos bens — primeiro os públicos e depois os privados, é muito importante. 
Portanto, estou aqui anunciando que caminhamos em relação ao que essa lei representa e acho que não 
seja o caso de continuar. Digo isso porque há um substitutivo que eu achava que já estava em 
andamento, mas me parece que há um problema detectado e há um pedido de revisão da redação do 
documento. 
Então, Sr. Presidente, não sei o que tenho que propor, mas é importante dizer que esse projeto de lei 
não atende as necessidades do Conselho, nem a formulação de uma política de preservação inexistente. 
Não há. Existiam ações fragmentadas, falta de recursos e estamos formulando essa política de 
preservação do patrimônio histórico, onde a questão dos recursos foi contemplada e esse projeto de lei 
não nos contempla — nós, Cidade de São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra a Sra. Rosela Rossetto. 
A SRA. ROSELA ROSSETTO — Esse projeto de lei é da relatoria do Vereador Nabil. Portanto, temos. 
que dar um parecer a respeito desse projeto. 
Como é de praxe, pedimos o parecer do Executivo e obtivemos essa resposta, de que já há um decreto 
e que também já há a elaboração de um novo projeto de lei substitutivo. 
Enquanto relatoria, temos uma saída: avaliar se há algum aspecto que possa ter maior garantia na lei e, 
portanto, continuar tramitando, ou propor um parecer contrário. 
Na verdade, cabe ao Executivo retirar, se não responde mais aos interesses, e substituir por um novo. 
Agora, precisamos avaliar e dar um parecer ou pelo prosseguimento, ou identificando aspectos que 
podem prosseguir, ou, ainda, dando um parecer contrário da Comissão. Mas continuaremos nele. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Bom dia a todos. 
Primeiro farei uma referência ao Projeto 277. Acredito que as razões que levaram a proposição deste PL, 
elas podem, muito bem, serem tratadas na Lei de Uso e Ocupação do Solo. Inclusive, eventualmente, se 
existirem imóveis que devam ser protegidos, temos agora não só a ZEPEC BIR, que acho que não seja 
o caso da Vila Madalena, mas a ZEPEC Área de Proteção Cultural que poderia garantir a proteção de 
algumas áreas. 
Acredito, também, que agora temos uma tarefa grande na Lei de Uso e Ocupação do Solo, não só na 
Vila Madalena, mas de maneira geral, deixar muito claro o que deve ser protegido, de certa forma, por 
uma legislação ligada ao patrimônio, e o que devem ser disposições de Uso e Ocupação do Solo que 
não tenham caráter patrimonial, mas que também acabem garantindo uma preservação de certas. 
condições urbanísticas que certos bairros da Cidade têm. 
Então, acho que essa distinção clara do que é Lei de Uso e Ocupação do Solo e dispositivos e o que é 
legislação patrimonial é muito importante que possa estar bem trabalhada na nova Lei de Uso e 
Ocupação do Solo. 
Em relação ao PL 483, acho que se houver um substitutivo que seja pertinente, como em nossa relatoria, 
poderemos incluir como um substitutivo da própria Comissão, porque se o Executivo retirar o projeto, ele 
começa a tramitar novamente. Então, ele poderia ser apresentado e debatido na Comissão e, aí, se 
transformaria em um substitutivo da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Perfeitamente. Acho que a ideia é boa. 
Gostaria também de falar um pouco sobre o PL 483, segundo minha experiência de Secretário de 
Subprefeituras, no sentido de prever que o que nós víamos? Principalmente nos bairros tombados, nos 
imóveis tombados — e, aí, refiro-me principalmente ao bairro dos Jardins, o pessoal, na hora de fazer 
reformas, como obviamente o bairro é tombado e é preciso autorização, fazer umas demolições com 
rapidez. Foi o caso, lembro-me, de três casas na Rua Antilhas, esquina com a rua Venezuela. Antes de 
qualquer coisa, compraram as casas, foram lá e quebraram todas as janelas e danificaram os imóveis. O 
Poder Público fica sem condições de nada. 
Lembro-me que o que funcionou era justamente uma lei do Município que permite. É essa lei que a 
senhora está agora, arrecadando. Era a única, inclusive, que tinha um valor, inclusive, expressivo. Era 
uma casa na rua Luxemburgo. 
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O cá entre nós, sempre digo, ignorante cheira ignorante. Compraram um palacinho franc 	ses 
desproporcionais, que tem aos montes por ai — demoliram-na em dez dias, achando que 	a ser 
tombado. No fundo, eles fizeram um favor para a Cidade. 
De qualquer forma, não há legislação que permita ao Poder Público preservar aquilo que eve ser 
preservado. Que te dê tempo, pelo menos, de analisar. 
Outro caso é na praça das Guianas, esquina com a rua Canadá, onde foi demolida uma casa dos anos 
20 e construido um prédio comercial, de três andares, tudo irregular de ponta a ponta. Acabou sendo 
regularizado não sei como. Ficou embargado um bom tempo. 
Mas essas coisas, acho que tem de se prever na legislação patrimonial e, como V.Exa. disse, também a 
questão de algum beneficio ao proprietário. Você tem um imóvel tombado, que não pode alugar, não 
pode fazer, não pode transferir, não vai ter recursos para mantê-lo, nem mesmo através de algum 
beneficio de IPTU que eu acho que não é necessário, mas pode ajudar bastante. Enfim, ter permissão 
para utilização para alguma finalidade. 
Portanto, é uma série de coisas que se mandarem o projeto para a Câmara, para a Comissão de Política 
Urbana - não é mesmo Vereador Nabil Bonduki? -, poderemos estudar a respeito. 
Aproveitando a presença do nosso Presidente Vereador José Américo, autor do projeto 277, e inscrito, 
quero dizer que houve um pedido, ou sugestão, dos moradores da Vila Madalena, de que se fizesse uma 
nova audiência pública, não dessas protocolares, obviamente, no local. O objetivo é discutir um pouco o 
assunto e, ao mesmo tempo, Vereador Bonduki e a professora Nádia Somekh sugerem que, como 
houve a aprovação do Plano Diretor, nesse interregno, há instrumentos mais eficazes e eficientes para a 
preservação. Assim, vai atingir o objetivo do projeto de V.Exa., que não é o tombamento pelo 
tombamento, mas muito mais a preservação da paisagem urbana do que qualquer outra coisa. Não tanto 
pelos imóveis. 
Então essas são as sugestões que provieram dessa audiência pública. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Américo. 
O SR. JOSÉ AMÉRICO — Obrigado, nobre Vereador Andrea Matarazzo, Presidente da Comissão de 
Política Urbana. 
Saúdo o Vereador Nabil Bonduki, bem como nossa arquiteta e amiga, Presidente do Conpresp Nadia 
Somekh. 
Eu havia falado com a Nadia e com o próprio Nabil, e concordo. Estou inteiramente de acordo com o que 
disse o nobre Vereador Andrea Matarazzo. 
Acho que vale a pena fazer uma audiência pública in loco e estudarmos os novos instrumentos que 
estão integrados ao Plano Diretor e que pode resolver o problema que eu tinha em mente, quando 
apresentei esse projeto de lei de tombamento. Acho que podemos estudar para, eventualmente, utilizar 
os instrumentos aprovados pelo Plano Diretor. 
Então estou inteiramente, totalmente, de acordo. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Nabil 
Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Aproveitando a presença do Vereador José Américo, acredito que temos uma 
possibilidade, inclusive, no caso da Vila Madalena, e que foi definido no Plano Diretor, dois instrumentos 
que, em alguns casos, podem até serem combinados. 
Um é o Território de Interesse Cultural e da Paisagem. Outro — inclusive, proposto pelo nobre Vereador 
Andrea Matarazzo — é o Núcleo de Economia Criativa. 
O SR. JOSÉ AMÉRICO — Exatamente. A inclusão disso é tão ou mais importante do que preservar o 
espaço. 
O SR. NABIL BONDUKI - Acho que ambos, seja o Território de Interesse, seja o Núcleo de Economia, 
são dois instrumentos, que na Vila Madalena, é uma área que é exatamente essa questão da criação, 
das atividades criativas etc. e também um polo da Rua Aspicuelta, que ficou, durante a Copa do Mundo, 
um dos principais locais totalmente inadequados. 
A gente poderia estudar esses mecanismos, junto com a Lei de Uso e Ocupação, que eu já me referi 
anteriormente. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esses dois projetos estão com suas audiências realizadas. 
Sra. Nádia Somec, muito obrigado pela sua presença. Para nós, foi uma honra na Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Esperamos que a senhora possa contribuir sempre com os 
projetos da comissão. 
Passemos ao próximo item da pauta, PL 40/11, do Vereador Francisco Chagas. 
Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI — Esse tema é um dos grupos do trabalho que funciona no Ministério do Meio 



Ambiente, para estabelecer uma política nacional de lógica reversa para os medicamentos vencidos. 
Obviamente o município pode ter também a sua legislação própria, que está prevista inclusive no plano 
de gestão. 
Eu não conheço o texto do projeto de lei, e não sei se ele está compatível com o que está disposto no 
plano de gestão de resíduos do município, quando estiver finalizado o trabalho do grupo do trabalho do 
Ministério do Meio Ambiente, com a política nacional de lógica reversa. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não há inscritos. A audiência está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 438/11, do Vereador Aurélio Miguel. 
Tem a palavra o Sr. João Batista Gomes, do Sindicato dos Servidores Municipais de São Paulo. 
O SR. JOÃO BATISTA GOMES — Bom dia, Sr. Presidente, nobre Vereador Andrea Matarazzo e nobre 
Vereador Nabil Bonduki. Sou dirigente do Sindicato dos Servidores Municipais de São Paulo. A gente 
está com um grupo de servidores do Serviço Funerário, porque esse projeto já tramita desde 2011. Se 
os Vereadores da comissão forem observar, também existe outro projeto, o PL 403/13, do Vereador 
Laércio Benko, que trata do mesmo assunto. Sempre esses projetos entram na pauta, ou para votações 
nas comissões ou, nesse caso, em audiência pública. Estamos aqui para apresentar o nosso ponto de 
vista. Nós achamos que esse tipo de projeto, na verdade, não entra no debate, de fundo, do que é o 
serviço público. 
Sempre que acontece alguma coisa no Serviço Funerário ou alguma tragédia, o Serviço Funerário 
sempre fica vulnerável. A gente tem clareza das dificuldades que sofre o Serviço Funerário, mas nós 
achamos que a ampliação de entrega e serviços a terceiros ou à iniciativa privada irá resolver os. 
problemas do Serviço Funerário. 
Por exemplo, nessa última tragédia que aconteceu, com o candidato Eduardo Campos, pouco se 
apareceu, mas quem fez todo o serviço de translado, de acompanhamento foi o Serviço Funerário do 
município de São Paulo. A gente viu, naquele momento, que inclusive foram contratados técnicos para 
fazerem o reconhecimento no IML. É perfeito, está correto, mas quem deu todo o suporte foi o Serviço 
Funerário do município de São Paulo; e esse serviço é todo feito por servidores públicos concursados, 
que já estão na ativa. 
Supreende-nos que tanto esse projeto, do Vereador Aurélio Miguel, como o projeto do Vereador Laércio 
Benko, o PL 403/13, eles buscam, na verdade, ampliar os serviços terceirizados, os serviços privatizados 
no Serviço Funerário. Então, a gente vem aqui trazer uma posição contrária a esse tipo de projeto, 
porque o que nós queremos, na verdade, é uma modernização, um trabalho do Serviço Funerário, para 
que possa ser feita a contratação de servidores. 
Por exemplo, o último concurso foi realizado no ano de 2011, e os servidores foram contratados em 2012 
e 2013, para 35 motoristas e cem sepultadores. Desse total, hoje há colegas que já desistiram, por 
causa do tipo de trabalho que é realizado. O salário melhorou no ano passado, mas, mesmo assim, pelo 
tipo de trabalho, há uma complicação. 
O tipo de serviço que o Vereador Aurélio Miguel propõe, em terceirizar ou privatizar, é feito por 
servidores administrativos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Mas quais os serviços propostos? 
O SR. JOÃO BATISTA GOMES — São os serviços administrativos dos cemitérios, que são feitos pordli 
servidores públicos administrativos. O problema é que o que último concurso foi realizado em 1998. ' II' 
Portanto, não há preenchimento de quadro. Evidente que os servidores também falecem, mesmo do 
Serviço Funerário. Essa é a realidade. Muito servidores estão se aposentando, e não está havendo 
concurso público. 
Esse tipo de projeto, na verdade, tira recursos também do Serviço Funerário, porque, uma vez que vai 
ser terceirizado ou privatizado o serviço, o que vai acontecer? Ou a Prefeitura vai repassar dinheiro ou 
vai estabelecer uma taxa de prestação de serviço do município. Aí há outro problema, a geração de 
recursos para o Serviço Funerário. A gente tem um contingente muito grande no Serviço Funerário, de 
enterros gratuitos. Isso é feito evidentemente com a compensação da contratação de outros tipos de 
serviços. Quando se passa para terceiros esse tipo de serviço, evidentemente que uma empresa 
terceirizada não vai querer ter prejuízo com isso. Ela vai querer, na verdade, receber. Então, nós 
achamos que isso é muito complicado. 
Deixamos aqui a nossa opinião contrária a esse PL 438/11. Também já alerto sobre o PL 403/13, que é 
igualzinho ao 438/11. Os servidores estão acompanhando isso. Sempre que aparece essa discussão, 
estamos aqui e discutimos, dando a nossa opinião. Os Vereadores também podem fazer uma pressão 
para cima do Governo Municipal, pela realização de concurso público, para a gente poder modernizar e 
fortalecer o serviço público e não as empresas terceiradas. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pelos esclarecimentos. Foram interessantes 
as observações. 
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Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — A questão do Serviço Funerário é muito importante. Talvez a no 	issão 
pudesse se dedicar um pouco de tempo a ele, convidando a Sra. Superintendente do ServO o Funerário. 
Eu estive recentemente em contato com o Serviço Funerário, e realmente ele precisa de uma 
reestruturação muito grande. 
Por exemplo, o preço dos serviços do crematório é muito inferior a qualquer outro serviço de crematório 
privado. Há essas iniciativas de terceirização ou de repasse de atividades do Serviço Funerário para o 
setor privado, que provavelmente vai ficar com o filé mignon; e o Serviço Funerário vai ficar com o 
gratuito. Então, aquilo que pode gerar certo equilíbrio financeiro nele vai deixar de existir. Essa questão 
precisa ser tratada de uma maneira global. O próprio Plano Diretor estabelece a possibilidade de uma 
parceria público-privada, mas ela tem que ser feita de maneira a garantir o devido retorno para o 
município, para viabilizar o equilíbrio financeiro e as próprias ações que o Serviço Funerário deve fazer. 
Então, proponho, se a gente tiver disponibilidade na nossa agenda, em convidar a Sra. Superintendente 
uma dia, para que a gente pudesse tratar esses dois projetos aqui, entendendo melhor esse tema, 
podendo tomar uma posição mais clara. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sei que o Serviço Funerário tem pontos positivos, mas hoje 
tem muitos pontos negativos, problemas graves agora no Cemitério da Consolação, muito em função 
daquilo que o Presidente do Sindicato vem falando, por déficit de servidores também. 
Nobre Vereador, quanto ao que V.Exa. falou, com relação ao custo do valor da cremação, isso suscita 
especulação e exploração por outros municípios, que vendem o serviço de cremação a um preço alto. 
Mandam os corpos serem cremados em São Paulo e lucram com o diferença. É macabro, mas a gente 
sabe que efetivamente a atividade comercial está em todas as áreas. Eu pessoalmente acho que o 
Serviço Funerário pode dispensar uma série de serviços, que não precisam mais ser feitos pelo Poder 
Público, sem causar esse desequilíbrio. Quem quer o filé mignon, vai levar um pouquinho da rabada 
também. 
O SR. NABIL BONDUKI — Ou vai contribuir com uma parte obviamente... 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obviamente isso tem que ser visto com muito cuidado. 
Essas são áreas bastantes específicas, que não precisam estar junto ao Serviço Público. É uma boa 
ideia convidarmos o Superintendente do Serviço Funerário e também o Sr. Secretário de Serviços, para 
falar aqui. 
Anuncio a presença do Vereador José Police Neto, da nossa comissão. 
Em não havendo mais inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 438/11. 
Passemos ao próximo item, PL 171/13, do Vereador Alfredinho. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 496/13, do Vereador Laércio Benko. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
O próximo item foi prorrogado. 
Passemos ao próximo item, PL 865/13, do Vereador Calvo. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 885/13, do Vereador Natalini. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 901/13, do Vereador Jair Tatto. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. Esse projeto é bem específico. 
O SR. NABIL BONDUKI — É um projeto sobre uma praia em São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — É sobre uma rampa numa praia. 
Passemos ao próximo item, PL 44/14, do Vereador Laércio Benko. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 86/14, do Vereador Natalini. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 133/14, dos Vereadores Jair Tatto, Vavá, Reis, Juliana Cardoso, 
Alfredinho, Senival Moura, Donato, Paulo Fiorilo, Nabil Bonduki, José Américo e Arselino Tatto, todos do 
PT. Não há inscritos. 
Nobre Vereador Nabil Bonduki, fale sobre a importância desse projeto. 
O SR. NABIL BONDUKI — É muito simples. Quanto a placas de obras realizadas pela Prefeitura, quando 
são decorrentes de emenda parlamentar, poderia ser citada a emenda. O nome não, porque isso poderia 
caracterizar propaganda, mas, pelo menos - a ideia foi discutida na bancada - ser destacado o fato de ter 
sido uma emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não há mais inscritos. Então, a audiência a esse projeto 
está realizada. 



Passemos ao próximo item, PL 2008/14, do Executivo. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, alguma autoridade do Executivo veio fazer a defesa da 
propositura? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Veio, nobre Vereador. 
Tem a palavra a Sra. Marina, Assessora Técnica da Secretaria Municipal das Finanças. 
A SRA. MARINA — O projeto tem dois itens apenas. Um é dando isenção do ISS a sociedades de 
propósito específico, que celebrem com o Poder Público contratos para fazerem obras ou serviços nas 
áreas de Transporte, Saúde, Educação e Habitação de Interesse Social. A ideia é que a isenção recaia 
só sobre o aporte que o Poder Público passará para as PPPs, Parcerias Público-Privadas, para 
desonerar essa parte. Em qualquer outro serviço, haverá incidência do tributo normalmente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ou seja, isenta-se o próprio município do seu imposto. 
A SRA. MARINA — Ou o Governo isentar(?). 
O SR. NABIL BONDUKI — Inclusive, o metrô também. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Os entes públicos. 
A SRA. MARINA — Ao aporte financeiro que será dado para essa parceria. 
O SR. NABIL BONDUKI — Aparte financeiro para empresas privadas e empresas estatais. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — PPPs. 
A SRA. MARINA — Porque essas empresas irão fazer alguma obra de interesse público ou serviço. O 
segundo artigo é sobre a isenção dos serviços de transporte do metrô pelo município. Na Justiça, já háo 
uma decisão quase definitiva, que não há incidência, no ISS, sobre serviço. 
O SR. JOSE POLICE NETO - A propositura, antes de ser remetida à Casa, foi debatida no Conselho 
Municipal de Tributos? Antes de ser remetida à Câmara, a proposta encaminhada pelo Sr. Prefeito foi 
debatida e deliberada pelo Conselho Municipal de Tributos? 
A SRA. MARINA — Não. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Nas razões apresentadas pela Secretaria de Receita Municipal, apontam 
dois projetos que já estão em execução, a Linha 6 do metrô e a Linha 18. Foi calculado o benefício que 
vai ser dado direto àquele que já apresentou números para essa concorrência? Portanto, já foi embutido, 
no seu preço apresentado para o Estado o custo do ISS pago? Para se ganhar a licitação, o concorrente 
já prevê esse custo. Portanto, esse custo já estava embutido no processo de licitação realizado pelo 
metrô. 
No momento em que nós isentamos, esse recurso não voltará ao município, porque ele já está naquele 
custo, que será pago ou recebido na relação de parceria público-privado. Portanto, não me parece 
adequado, após um processo licitatório, que já previa a incidência do imposto, nós entregarmos, aí sim, 
exclusivamente para o ente privado e não da livre concorrência, da livre iniciativa, tal resultado. 
A SRA. MARINA — Não, acho que aí deve haver uma revisão do contrato, com base nessa nova lei. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Só que a nova lei não estabelece revisão de contrato. Portanto, nós 
estaremos entregando ao agente privado a vantagem que, em tese, queremos trazer para o município. 
A Linha 6 do metrô já foi assinado. A linha 18 do metrô já foi assinada. 
O SR. NABIL BONDUKI — Quem é o relator desse projeto? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Na nossa comissão, é o Vereador Paulo Frange e, na Comissão dei )  
Constituição e Justiça, essa questão não foi abordada, infelizmente. 
O SR. NABIL BONDUKI — Acho que nós devemos talvez fazer inclusive uma solicitação. Acho que 
deveríamos pedir ao Vereador Paulo Frange ou antecipadamente à própria comissão que fosse feito um 
pedido de informações ao Executivo, relativo a essa questão que foi levantada pelo Vereador José 
Police Neto. Eventualmente, se for o caso, o relator pode fazer um substitutivo com uma emenda, 
introduzindo exatamente essa preocupação, da necessidade de serem revistos contratos que tenham 
sido estabelecidos eventualmente, considerando o pagamento do imposto. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pelos esclarecimentos, com relação a essas 
perguntas. 
Nobre Vereador José Police Neto, V.Exa. poderia fazer um requerimento de informações, para que a 
Presidência da Comissão encaminhe ao Executivo? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, V.Exa. sabe que o Vereador José Police Neto gosta de 
fazer requerimentos de informações. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sempre pertinentes. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Agradeço a equipe da Secretaria de Finanças pelas informações e 
contribuições. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Vamos agora ao item 15, PLO 3/2013, do Vereador Mario 
Covas Neto. "Revoga o inciso XVII e altera o inciso XXI do art. 13 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo." Infelizmente, não conseguirei explicar aos nossos telespectadores. Peço ao Vereador José 
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Police Neto que leia, no projeto, qual é o objeto da matéria. 
Trata-se de projeto de denominação, que visa a alterar o inciso XVII do artigo 13 da Lei "rã a do 
Município de São Paulo para denominar as vias, logradouros públicos e próprios que aind o tenham 
denominação, sendo vedada a alteração de denominação o já existente. Na realidade, a m éria retira a 
possibilidade de alteração das denominações de qualquer sorte. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, Vereador José Police Neto. Alguém quer se 
manifestar? (Pausa) Não havendo, declaro concluída a audiência pública desta matéria. 
Passemos à segunda audiência pública dos seguintes projetos. Item 16, PL 127/2013, do Vereador 
Aurélio Miguel. "Altera a redação dos incisos I e II do § 4° do art. 8° da Lei n° 15.150, de 6 de maio de 
2010, no Município de São Paulo, e dá outras providências." Peço que assessoria técnica nos diga do 
que se trata a matéria. 
O SR. SECRETÁRIO — "1° Os incisos I e II do § 4° do art. 8° da Lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 'Art. 8° (...) § 4° Todos os empreendimentos classificados como 
Poios Geradores de Tráfego deverão recolher ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito para 
a realização de projetos específicos de trânsito e transporte: I - no caso de não ser necessária 
imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do custo 
total do empreendimento; 11 - no caso do valor das obras e serviços realizados não atingir o valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do custo total do empreendimento, o valor remanescente.'". 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. Alguém inscrito para falar? (Pausa) Não 
havendo, declaro concluída a audiência pública desse projeto. 
Item 17, PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza. "Acrescenta o item 3.9.5 a seção 3.9 do 
Capitulo 3 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências." 
Peço à assessoria técnica que esclareça o objeto desta matéria e também que nas próximas vezes 
fizesse constar nas ementas o objeto a que se referem os projetos. 

O SR. SECRETÁRIO — "Art.1 ° Fica acrescido item 3.9.5 a Seção 3.9 do Capítulo 3 do Anexo I da Lei n° 
11.228, de 25 de julho de 1992, com a seguinte redação: 
3.9.5 A expedição de Certificado de Conclusão para Edificações Novas dependerá da apresentação de 
peças gráficas e descritivas de instalações que permitam a perfeita compreensão do Projeto. (NR)". 
Art. 2° As disposições desta Lei ficam excluídas do previsto no caput do art. 46 da Lei Orgânica do 
Município. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário." 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como fiquei sem entender do que se trata, a audiência 
pública deste projeto fica suspensa e peço que figure na próxima audiência pública. 
Passemos ao item seguinte, PL 764/2013, do Vereador Coronel Telhada. 

"Altera o art. 3° e o § 1° do artigo 8°, insere o inciso IV alínea 'a' e o § 3° no artigo 8°, insere o artigo 8° A, 
todos da Lei 11.501, de 11 de abril de 1994, com redação dada pela Lei 11.986, de 16 de janeiro de 
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	1996, que dispõe sobre o controle e a fiscalização das atividades que geram poluição sonora, e impõe 
penalidades, no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências." 
Certamente, esta matéria refere-se a projeto de lei que altera alguns itens com o objetivo de aperfeiçoar 
e modernizar o controle de barulhos na Cidade. Alguém inscrito? (Pausa) Não havendo, considero 
concluída a audiência pública do presente projeto. 
Bem vindo, nobre Vereador David Soares a esta Comissão. 
Item 19, PL 29/2014, do Vereador Toninho Paiva. "Dispõe sobre a remoção de árvores localizadas nos 
logradouros públicos municipais que por doença ou outro motivo relevante possam vir a ameaçar a 
integridade física de pessoas ou causar dano ao patrimônio público ou privado, e dá outras 
providências." 
Projeto, aliás, bastante oportuno. Alguém inscrito? (Pausa) Não há. Eu falarei. Eu diria que São Paulo 
precisa, efetivamente, de um projeto que agilize a remoção de espécies arbóreas. Tanto o Vereador 
Nabil Bonduki como o Vereador Police sabem bem que a questão das árvores em São Paulo é 
complexa, uma vez que provavelmente 50% das quedas de energia elétrica da Cidade são decorrentes 
das árvores sob a fiação. Quando venta ou chove, essas árvores chacoalham os fios, desligando a 
fiação elétrica. Fora isso, há um complexo arbóreo bastante grande em regiões tombadas da Cidade — 
principalmente região da Lapa, Alto de Pinheiros e Jardins, que abriga gránde quantidade de colônias de 
cupins — onde essas árvores, comprometidas, são vulneráveis\a quedas quando há chuvas. Assim, 
temos acidentes que muitas vezes podem ser fatais. Então, é oportuno este projeto de lei do Vereador 
Toninho Paiva, que dispõe sobre remoção de árvores localizadas ein ,  logradouros públicos. 



Pergunto se há ainda alguém que queira falar. (Pausa) Não havendo, dou por concluída esta audiência 
pública. 
Item 20, PL 41/2014, do Vereador Laércio Benko. "Dispõe sobre a criação de um banco de sementes 
que salvaguarde os recursos genéticos vegetais em nível municipal de espécies ameaçadas, e dá outras 
providências." 
Alguém inscrito? (Pausa) Não havendo, concluída esta audiência pública, projeto aprovado. 
Voltemos à audiência pública do PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza, se conseguirmos 
entendê-lo. O Relator é o Vereador Nelo Rodolfo e o tema é Código de Obras. 
"Justificativa. (...) O projeto estabelece como requisito para a expedição do Certificado de Conclusão 
para Edificações Novas a apresentação das peças gráficas e descritivas referentes às instalações 
realizadas na Edificação. 
Desta forma, há que se ressaltar que são de extrema importância ter de forma clara todas as peças 
gráfica e descritiva das instalações de Edificações, pois em caso de reforma é necessário saber com 
certeza os locais em que foram instalados canos de água, de gás canalizado e fiação elétrica. (...)." 
Agora, me parece bastante claro. (Pausa) Não havendo nenhum inscrito, declaro realizada a audiência 
pública do projeto. 
Esse é o último item de nossa reunião. Agradeço a presença de todos, em especial a da professora 
Nádia Somekh e a dos Vereadores José Police Neto e Nabil Bonduki; e a todos os que estão assistindo 
a esta reunião pela -IV Câmara São Paulo e aos presentes no auditório. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. 

Redistribuído ao Vereador  e C 	bOLF-D 
Para relatar. 
Sele de Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e 
Melo Ambiente. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito 
do Projeto de Lei n° 277/12, de autoria do Nobre Vereador José Américo, que visa dispor 
sobre o tombamento, pela Prefeitura do Município de São Paulo, das ruas Aspicuelta, 
desde o primeiro quarteirão, altura do n° 51, até a Simão Álvares, n° 694; a Wisard, do 
n°12 ao n° 602; ruas Harmonia, Girassol e Fidalga, apenas nos trechos entre Aspicuelta e 
Wisard; rua Harmonia, do n° 203 ao n° 359; Girassol, dos n° 227 ao n° 409; rua Fidalga, do 
n° 242 ao n° 426, e o Beco do Batman que compreende três ruas: Medeiros de 
Albuquerque, Travessa Afonso e Gonçalo Afonso. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos 
competentes, acerca do teor completo do projeto de lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão na supracitada iniciativa, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício, 
cópia do projeto de lei. 

Vereador (. on arreto 
Presidente da Comissão e Política Urbana, 

Metropolitana e de eio Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 

Vereador A 
Presidente da Câmar  

io Donato 
nicipal de São Paulo 

1/1 



Ofício SGP.12 
236/2015, 

Senhor Prefeito, 

São Paulo,15 de maio de 2015. 

Folha n° 	6(2  do 

Processo n 

Apareci ,, alfeire 

/RF. 10 ‘7,4 SGP-12 

CMIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 
n° 277/12, de autoria da Vereador José Americo, que "DISPÕE SOBRE O 

TOMBAMENTO, PELA PMSP, DAS RUAS ASPICUELTA, DESDE O PRIMEIRO 

QUARTEIRÃO, ALT. DO N° 51, ATÉ A SIMÃO ÁLVARES, 694; A WISARD, DO N° 
12 AO N° 602; RUAS HARMONIA, GIRASSOL E FIDALGA, APENAS NOS 

TRECHOS ENTRE ASPICUELTA E WISARD; R. HARMONIA, DO n° 203 AO n° 359; 

GIRASSOL DOS nos 227 AO 409; R. FIDALGA, DO n° 242 AO 426, E O BECO DO 

BATMAN QUE COMPREENDE TRÊS RUAS: MEDEIROS DE ALBUQUERQUE, 

TRAVESSA ALONSO E GONÇALO AFONSO." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e di tinta consideração. 

A mi. lonato 
Pre 	nte 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

S.G.M.-A.T.L. 

19 MM 2015 

RECEB  

iia Vorentino dè 
RF: 793.0 

AT 
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Processo n° 
Gabriel S. M. Rib iro 
RF. 11.317 - SGP- 

DOCREC 

648/2015 

GABINETE DO PREFEITO 

04/fri0 _A. J. 	n °  

efieidtf4ta do- 

São Paulo, 3o de 

âk2))s- e 
Ref.: OF. SGP-12 n°236/2015 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a essa Presidência . -ez  
c, 

cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal de Cultura acerca do 

Projeto de Lei n° 277/12, de autoria do Vereador José Américo, que visa dispor 

sobre o tombamento das ruas Aspicuelta, Harmonia, Girassol e Fidalga, nos 

trechos nele especificados, bem como do "Beco do Batman". 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAWfMNI/drs 
Resp 277-12 
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Folha n' . 	 do 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Secretaria Municipal de Cultura 

Departamento do Patrimônio Histórico 
Assistência Jurídica-DPH 

Processo n° 
Gabriel S 

RF. 11.3 

Folha de informação n. 

02/06/2015 (a) 	 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 277/12 , de autoria do Vereador José América, que objetiva o tombamento 
de logradouros públicos na Vila Madalena - Pedido de Subsídios -- Opinião pela Inconstitucionalidade 

CONPRESP 
Senhora Presidente 

O plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade n.° 1.706-4 — Distrito Federal em acórdão relatado pelo 
Ministro Eros Grau já decidiu: 

"O tombamento é constituído mediante ato do Poder Executivo que 
estabelece o alcance da limitação do direito de propriedade. Incompetência do 
Poder Legislativo no que toca a estas restrições, pena de violação ao disposto 
no artigo 2° da Constituição Federal." 

A doutrina nacional de Direito Administrativo a exemplo de Adriana 
Zandonade ( O Tombamento à Luz da Constituição Federal de 1988) e Sonia 
Rabello de Castro ( O Estado na Preservação de Bens Culturais) se manifesta 
que o tombamento não pode ser realizado por intermédio de lei. 

O instrumento jurídico do tombamento, como previsto no artigo 2° do 
projeto, não é a medida -jurídica adequada para se evitar a:yerticalização, 
trata-se de aspecto gim:4 deve ser objeto da legislação de uso e ocupação do 

solo. 

Ante ao todo exposto, opino que peso o projeto venha ser aprovado pelo 
Poder Legislativo, o Chefe do Poder Ekecutivo proceda o seu veto total em 
razão da sua inconstitucionalidade. 

Do processo n.° 2015 -0.0130.169-8 em 
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Processo n° 
Gabriel S. M. Ribeiro 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
RF. 11.317 — SGP-1 

 
Secretaria Municipal de Cultura 

Departamento do Patrimônio Histórico 
Assistência Jurídica-D1F'H 

Folha de informação 

Do processo n.° 2015 -0.0130.169-8 em 	 02/06/2015 (a) 	 

Aspectos técnicos do projeto de lei devem ser
, examinados pela Divisão 

de Preservação do DPH. 

É o que tenho a opinar. 

São Paulo, 02 de jupho de 2015 

ri c  io 	a eres 
Procurador do Município 

Assessor Jurídico-DPH-AJ 
OAB/SP n.° 112.234 
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Oficio 082/12- 35 2  GV 

Prezado Senhor Subprefeito, 

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador 2" 

José Américo 	"\'\;1. '"Cl 
PT 

São Paulo, 12 de março de .  2012. 

S.M.C. CONPR SP 

Solicito de V.S uma análise técnica sobre a viabilidade do 

tombamento de três quadras entre as Ruas Fidalga e a Aspicuelta, na Vila Madalena, 

conforme documento anexo. 

No aguardo de retorno por parte de V.S., aproveito para reiterar 

protestos de estima e consideração. 

E AMÉRICO DIAS 	1  
Vereador 

Secretaria Municipal da Cultura 
CONPRESP 
limo. Senhor. Conselheiro Titular 
José Eduardo de Assis Lefèvre 
Av. São João, n° 473 - 172 andar 
São Paulo -SP 

Viaduto Jacarei, 100 _42  andar — Bela Vista — Cep: 01 31 9-900 
Fones: 3396-4409 Fax 3396-3955 
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Folha n° 	U1J 	do 

CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATFUMAtIRMI§TORICO, 01 - .-WA 
CULTURAL E AMBIENTAL DA CIDADE DE SÃO PAULO - C9k1PfirEgi5  . 

Gabriel b M. mbeiro 

São Paulo,R2F.  od1e13ma1r7-  çodSe G2oP;21 .2  

OFICIO 0341/CONPRESP/2012 

REF.: OFÍCIO 082/12 - 35§ GV 

Senhor Vereador, 

Em atenção à consulta contida no Ofício em referência, venho informar que a viabilidade de 

tombamento de três quadras entre as Ruas Fidalga e Aspicuelta, na Vila Madalena, está em relação 

direta com a consistência dos argumentos e razões apresentadas para pleitear o tombamento, bem 

como a justificativa e clareza de quais os elementos que se pretende preservar. 

Esclarecendo melhor, é necessário que sejam apresentados elementos que possibilitem analisar 

a importância e a abrangência de emprego de um instrumento coercitivo, como é o tombamento. 

É necessário definir se trata-se de importância histórica, estética, ambiental, e definir se o que se 

pretende preservar é o espaço público ou os imóveis privados. 

A planta esquemática encaminhada junto ao Ofício referido não permite avaliar a objetiva 

viabilidade de um pedido de tombamento. 

Sendo o que tinha a esclarecer, apresento a Vossa Senhoria minhas cordiais saudações. 

• JOSÉ EDUARDO DE ASSIS LEFÈVRE 

PRESIDENTE -- CONPRESP 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
VEREADOR JOSÉ AMÉRICO DIAS 
VIADUTO JACAREí, 100 — 4 2  ANDAR 

01319-900 - BELA VISTA 

NESTA  

CONPRESP - Avenida São João, 473- 17 0  andar - CEP: 01035-000 - Centro - São Paulo - Fone: 3361-3119 
conpresp@prefeitura.sp.gov.br 	 www.conpresp.sp.gov.br  
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PREFEITURA DE 
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Folha n°  

do processo 2015-0.130.169-8 

SMG / ATL (60.11.20.030) 

GABINETE DO PREFEITO 

SENHOR ASSESSOR ESPECIAL — SUBSTITUTO, 

De ordem da Senhora Presidente, retornamos o presente a Vossa Senhoria com as 

informações prestadas pela Assessoria Jurídica do Departamento do Patrimônio Histórico — 

DPH, para prosseguimento. 

Informamos ainda, que não consta no projeto de lei aspectos técnicos que devam 

ser examinados pelo DPH/CONPRESP, que já se manifestou anteriormente em outros casos, 

conforme cópias juntadas sob folhas de n 2  12 a 14. 

CONPRESP, em 10 de junho de 2015. 

ce, 
D I LE CRISTINA DIAS D SANTANA 

SECRETÁRIA EXECUTIVA — CONPRESP 
Portaria 01/CONPRESP de 19/06/2014 

L.MC 
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- Folha de Informação ng 

NxasM 
Cffià,720 -t A''6 ?) em 2 	Pi0  

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Atenciosamente, 

NADIA SOME 
DIRETORA 
DPH/SMC 

PREFEITURA DO MlUNÍCIPIO DE SÃO 14 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTig

à  
ys n o D( .-e-7-? 

ciurr. , DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO HISTORIC M. Ribeiro  

Assunto: 
	

Projeto de Lei 277/12, referente ao pedido de tombamento 
das Ruas Aspicuelta, Harmonia, Girassol, Fidalga e Beco do 
Batman 

Ao 
GABINETE DO PREFEITO - SGM/ATL - CHEFIA 
SRA. ASSESSORA ESPECIAL 	 ,J1 

cc. 
Trata o presente de solicitação de tombamento das Ruastà; 

-.1 
Aspicuelta, Harmonia, Girassol e Fidalga e do Beco do Batman, através do 

Projeto de Lei 277/12, protocolado pela Câmara Municipal de São Pa 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Tendo em vista o relatado pela Assessoria Jurídica desteW 

Departamento, às folhas 10 e 11, informamos que o tombamento não pode ser..] 

realizado por meio de Lei. Assim, apontamos a inconstitucionalidade de dita 

proposta. 

Entretanto, salientamos que consta no Plano Diretor Estratégico, 

Lei 16.050/2014, o zoneamento ZEPEC, Zona Especial de Preservação Cultural, 

em cuja demanda de preservação pode ser acolhida. 

Sendo o que tínhamos a informar, finalizamos renovando nossos 

votos de estima e consideração. Colocamos-nos a disposição para o que se fizer 

necessário. 

do 

Do Processo ng 2015-0.130.169-8 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

RELAÇÕES GOVERNAMENTAIS 

Folha n° 	6 '? 	do 

Processo n° /— 

Aparecid 	ir 
RF.101. 	SP-12 

REQUERIMENTO 

Sr. Presidente, 

REQUERO nos termos do art. 275,§ 2°, do Regimento Interno, o arquivamento 
do PL 277/2012 de minha autoria. 

Secretario Mun pai de Relações Gove namentais 

• 
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SENIVAL M 

Verea or /SP 

Líder 	/SP 

Folha n° 	 do 

anafa° CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Vereador SENIVAL MOURA 

Processo  

Aparecido Fer 
RF. 101.075 	-12 

São Paulo, 10 de maio de 2016. 

RDS 

736/2016 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, VI combinado 
com o art. 275,), a retirada e consequente arquivamento do Projeto de lei n° 

• 277/2012, do Vereador José Américo, a pedido do próprio autor, cuja cópia 
acompanha o presente. 

Sala das Sessões, em 

Palácio Anchieta- Viaduto Jacarei, n° 100 - 10 0  andar - sala 1008 - CEP 01319-900 
Fone: (11) 3396-4530 



- À CCM. : 

to lsoldi Caleari 
upervisor - SGP. 22 

RF 11.300 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

12 MAIO 2016 

Secretário 	 RF 
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SGP.33 
Para arquivamento conforme RDS 736/2016 as folhas 70 

• 

Apare 
Assisi  

:orreVa 
rlarrentztr 

31.0"75 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 72 
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André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 13/03/2013 
Arquivado novamente em 18/05/2016 

Com 72 fls. 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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